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Resumo
O papel da escola como espaço de educação púaacidadania
Face às grandes mudanças ocorridas nos úftimos tenqlos na sociedade em que
vivemos, a cidadania tem vindo a ocupaÍ r'm lugar de desta4re, particularmeúe no
domínio da educação. Perante a necessidade de formar cidadãos responsríveis,
conscientes e democraticamente interventivos na üda social e comunitár'la, a educação
pilra a cidadania surge actualmente como uma das prioridades do sistema educativo
português. Trata-se de rrma tarefr que exige a aquisição de trm conjunto de
coúecimentos, de coryetências e capacidade de intervenção, cabendo às várias
instituições educativas e em particular à escola, a responsabilidade dessa tarefr.
Contudo, frce à inexistência de um espaço específico desta temática assumindo um
carácter transversal no currículo do primeiro ciclo do Ensino Básico, move-nos a
iúenção de coúecer e analisar actividades significativas e respectivas coryetências
desenvolvidas pelos professores, nas escolas do primeiro ciclo do Agrupanento onde
exercemos funções e perceberrros em que medida a escola do primeiro ciclo se assume
como espaço de educação paÍaacidadania
Palarnas chave: Cidadania, Educação, Escola 1o ciclo
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Abstract
The role of the school as a place to educate its students towards citizenship
Considering the considerable changes occurred during the last decades in our
society, the notion of citizenship has become more and 6s1s important, particularly in
the domain of the Educational Policies. Towards the necessity of educating responsible,
conscious and democratically interventionist citizens in a social and communitarian
society, the subject of Citizenship arises, in the present time, as one of úe priorities of
the Portuguese Educational System. This task leads to the acquisition of different forms
of knowledge, skills and also to the ability to intervene. Howevsr, úere is a lack of
spÍrce to teach this kind of theme in the curricula of the Primar), School. Nevertheless,
the very same theme of Citizenship assumes a tansversal character in the curricula of
the Primary School, and therefore we are moved by the intention to know and analyse
significant activities in this matter, as well as the skills developed by the teachers of úe
Primary School who work for the same institution as we do. We also aimto understand
in how far the Primary School in fact assumes the role of a place to educate its students
towards citizenship.
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Introdução
O teryo em que vivemos é de grandes mudanças. Razões polfticaq económicas,
sociars, culturais, tecnológicas e ambientais, zubjazem a essas mudanças, que rão
deixando ÍnaÍcas bem visíveis em todos os quadrantes que configuram as sociedades
contemporâneas, tornando-as cada vez mais complexas , Êlzeodo-as meÍgulhar em
crises a que se zucedem entre orúros problemas, o agravamento das desigualdades,
decorrentes do aumento dos fenómenos de ptreza e exclusão, e âs úolências
quotidianas, gerando sentimentos de angústi4 de insegurança e inc.ertez4 não dei:«ando
de constituir motivo de preocupqáo púa todos aqueles que desejam um mundo mais
equitativo s mais humano.
Neste coúexto, a cidadania tem vindo, nos últimos temtr os, a suscitar a denção
de polfticos, investigadores e educadores, entre orúros, e ainda que nem sempre
associada às questões da educação, tem sido neste domínio que mais tem sido
temalizaÃa, pois "é na educação que fudo começa e que tudo se pÍepaÍa G.) que
s a estar atentos ao que mudq aptos a interpretar os sinais de transformação e
sermos capaz-es de qiar o novo". (Sampaio, 2OOO, p. 4) Deste modo, a educação paÍaa
cidadania surge actualmente oomo uma das metas dos sistemas educaÍivos. 'â
necessidade de despertar as crianças e os jovens para a consciência democrática, pdra a
tolerância e para a ahrtura aos orÍros tem sido, nos úhimos anos em Portugal, uma
preocupaçâo patente nos discursos dos responsáveis educativos (...)", @onseca, 2001, p.
13) e é com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo que a concepção de
educação púa,acidadania comsga a assumir mais relevância, explicitando que:
A educação promove o desenvolvimento do cpírito democrático e pluralista,
respeitador dos outos e das suas ideias, aberto ao diálogo e à lirne troca de opiniões,
formando cidadllos cupazrx de julgarem com espírito crftico e criativo o meio social em
que se irúegram e de se empenharem na suatansformação progrcsiva (ponto 5, arf 2)
Do mesmo modo, o Relatório Wa aUnesco da Comissão Internacional Sobre a
Educação para o Século )O([ (1996), ao propor uma educa$o orientada para o
"aprender a conhecer"; "aprendet a hrer"; "aprender a viver oom os olúros" e
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ooaprender a ser", constituindo os quatro pilares fundamentais daaptendizagemao longo
da vid4 vem reforçar a ideia da educação para a cidadania, visando nâo só o
desenvolvimento cognitivo e cultural dos alunoü mas também o seu desenvolvimeúo
pessoal e sociaf no âmbito da relação com os orÍroq da comrivência social, da
participação e responsabilizaçâo em actividades de gnrpo e em estruturas colectivas; na
coryreensão de problemas e intervenção no ffiamento dos mesmos, com vista a
preparáJos para o firtuo e coryreenderem o seu papel enquanto cidadâos pertencentes
a urna sociedade.
Nesta perspectivq o C\rrículo Nacional do Ensino Básico - Coryetências
Essenciais, entendido como instrumeúo de produção de identidades pessoais, sociais e
culturais, ao elencar os princípios e valores a alcançar no final da efucaçâo básica, vem
criaÍ um conjunto de coryetências básicas, indispensáveis à qualidade de vida pessoal e
social dos alunos ao referir que:
(...) não se trata de adicionar a um conjunto de conhecimentos um certo nrúmero
de capacidades e atitudes, mas sim de promover o desenvolvimento integrado de
capacidade e atitudm que viabilizem a úilização dos coúecimentos em diversas
situaçõs, mais familiares ou menos familiares dos alunos. (2001, p. 9)
Perante esta mudança de paradigma curricular, cabe entâo à escola para além de
traosmitir conhecimeutos, dese,nvolver aprendizagens significativas e coryetências, no
domínio de cidadania através de uma ptáúica pedagógica reflexiva, crftica e criativa,
que conduza a atitudes e coryrtamentos cívicos, poÍ forma a que os alunos participem
na vida e decisões da comunidade, no respeito pelo orro e pelos direitos humanos.
Contudo, apesax da existência na escola, de normativos, documeúos, planos e
registos inerentes à educação paÍa a cidadanig esta temática ao não ocupar um espaço
específico nas áreas curriculares do 1o ciclo do Ensino Básico, o que dificulta de alguma
foma, balim a suapráticapedagógica, coloca-se-nos a seguiúe questão:
'Até que poúo as prfticas pedagógicas desenvolvem coryetências de cidadania
na escola do lo ciclo do Ensino Básico?'
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Partindo desta questâo orientadora de investigação, definimos os seguiúes
objectivos:
Coúecer o tipo de actiüdades que os professores indicam corlo mais
significativas e relevantes, no quadro da sua a§çiãro pedagógica com os ahrnos,
no seu quotidiano escolar;
Analisar a naÍ;treza e relevância das actividades desenvolvidas e respectivas
competê,ncias, no âmbito da educação pilraacidadania
Deste modo, sob o tÍtulo genérico "0 papel da escola como espaço de educação püra a
cidadania", com base em fundamentação teórica e seguindo de perto a problemática do
Estudo de Caso, é nosso propósito, dar visibilidade a uma sihração concreta e
específicq as escolas do 1o ciclo do ensino Básico, do Agrupameúo de Escolas onde
exercemos funções.
Estnúuramos o nosso esfudo em 5 capÍtulos:
No capítulo I - Apresentamos uma perspectiva histórica da evolução do conceito
de cidadania, com particular destaque, nos contextos poúuguês e eurollerl Referimos
ainda alguns problemas com que se confrontq e os eixos estruhrautes da zua promoção.
No capítuIo tr - Abordamos a importância da educaçâo no quadro do
desenvolvimento humano e a necessidade da sua articulação com as concepções tóricas
da cidadania, rumzr perspectiva de educação para a cidadaniq como rcposta aos
problemas que atravessam a sociedade em que vivemos.
No capftulo Itr -Abordamos o papel da escola como espaço de educação prr.aa
cidadania zublinhando, pata o efeito, os aspectos fundamentais das suas coryonentes
orgaúzacional" curricular e pedagóSica, no domínio da cidadania
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Nos capítulos fV e V -§resentamos os aspectos metodológicos que orientaram
o nosso estudo e a análise e interpretaçâo dos dados obtidos.
Por último, te,lrtamos tirar conclusões de todo o estudo desenvolvido.
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CAPÍTULO I- O Conceito de Cidadania
I - Evolução do conceito
É com frequência que ouvimos âlar de cidadania, pois, dadas as mudanças
oconidas no seio do quadro histórico-sócio-cultural da sociedade actual, tem vindo nos
últimos anos, a ocupar um lugar de destaque nos discursos polftico, social e educúivo.
Embora haja um oonsens) no que se refere ao valor da cidadania, *a história
mosha diferentes concepções que lrão sendo retomadas, reformuladas ou sriticadas".
(Nogueira & Silva, 2003, p. 5) Partindo do senso comum, podeú ser entendida como
'fuma cidadania ligada à participação política e também às atitudes e coryortameúos
do viver social". (Afonso, 2005, p. 8) Contudo, "ao olhar-se reüoqpectivameúe o
conceito de cidadania, torna-se notório que se trafa de um conceito polissémico, cujas
refsrências teóricas além de não serem as mesmas para os me$nos locais em teryos
simuttâneos, também se vão altqando ao longo dos teryos no mesnro local-, (Praia
1999, p. 9) -as "(...) independentemente do coúe>úo onde seja exercida (local,
regional, nacional, supranacional) constitui sempre um conjunto de direitos e deveres'o.
(Faulks, 2000, cit. por Nogueira & Silva, 2003, p. 49) e consiste no olrínculo jurídico-
plÍtico que traduzindo a relação entre um indivíduo e um estado, o constitui peratre
esse estado num conjunto de direitos e obrigações", (Figueiredo, 1999, p. 34')
trafuzindo-se de acordo com Turner (2000), num cor$unto de práticas (furídicas,
polfticas, económicas e culturais) que definem uma pessoa como membtro coryetelrte
da sociedade" §ogueira & Silva, 2003,p.7)
Configurada a um quadro de direitos e deveres associados às práticas daí
decorre,ntes, este conceito, tem vindo a evoluir, assumindo, no entauto, e:pressões
diferentes ao [o4go dos teryos. Assino, 'ofalaÍ de cidadania preszupõe (...) ter em conta
o contexto espacio-temporal a que ge hz referê,nciq considerando que os preszupostos
teóricos que estão na base da conce,pgão de cidadania se inter-relacionam com esse
conterúo''. (Praia, 1999,p. 10)
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De acordo com Noguetra & silva (2003), Praia (1999), Santos, M.E. (2005),
entre oúros, a ideia ou conceito de cidadania, remonta à Antiguidade Clássica, tendo a
sua origem na antiga Grécia e que assentava nurna lógica de participação actwa na
comunidade polftic4 embora altamente exclusiva, pois os estrangeiros, as mulheres o os
escravos estavam excluídos dessa participação por não serem considerados cidadÍlos, e
"ser cidadão, significa [va] pertencer a uÍna comunidade política e poszuir certos
direitos e privilégios". (Soares,2OO3,p. 7) Dominava uma ideologia cívica na polÍtica e
na sociedade da antiga Grécia, essencialmente baseada em ob,rigações e nÍio em direitos.
"As obrigações de cidadania perÍneavam todos os aspectos de üda na polis: 
oh
cidadania e a polis eram uÍna e a mesÍna coisa". §ogUeira & Silva, 2003, p. lO Desde
o oascimento 'bs cidadãos interiorizavam os valores de cidadania activa, influenciando
deste modo o conteúdo e a profirndidade da sua púúicd'. (ibid. p. 47)Em Atenas todos
os cidadãos poderiam frlar e votar na assembleia polftica e "a importáncia da
participação polÍtica era de tal modo reconhecida que se efectuavam pagamentos aos
cidadãos pelo frcto de participarem na assembleia". (ibidem)
Na Roma glÍrttgq contrariamente à concepçb g/jegu à medida que o império se
expandia, a cidadania assumia um cariícter crescente de inclusão . o "i6u656 tinha
privilégios que lhe eram atribuídos por estahúo legal. "A cidadania tornou-se pouco
mais que a expressâo das normas da lei, uma es@ie de cidadania nominal". §ogueira
& Silva, 2003, p. 18)
Seguindo as mesmas autoras, na Idade Médla, a importâncir da cidadania
diminuiu. A igreja veio substituir a comunidade polftica dando-se mais relevância à
oração do que à vida temporal terrena.
No entanto, apesar de toda a influência contnária à cidadania, a lógica de
participação que lhe fora incluída foi importante para a concepção da cidadania
moderna
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'Esta nova concepção de cidadania remonta à Revolução Francesa e à
Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789", (Prai4 1999, p.
9) que preconiza a igualdade de todos os homens perante a lei (überdade de orpressão,
de lirne opinião, de credo religioso etc.).
No dizer de Nogueira & Silva (2003), neste período, diferentes pe,nsadores
preconizaram a existência de contatos hipotéticos entre os cidadãos e um Estado
soberano, variando, no entanto, ao longo dos teryos, de acordo com as situações
sociopolfticas particulares dos Estados. "As versões iniciais modernas de tocas cívicas
focalizaram-se nas trocas de bneficios por serviços, ou protecção por fidelidade; as
formulações democráticas liberais conteryorâneas ceffi.m-se mais nas trocas de
direitos por obrigações". §oguefua &, Silva, 2O03 p.20) Assumiu ainda prticular
importância, a introdução da noçÍlo de igualdade nos debates relativos à relação enfe
indivíduo e o Estado.
Com o desenvolvimento do liberalismo, inicia-re ,rma profirnda mudança do
significado da cidadania expÍessa na linguagem dos direitos, revestindo-se de grande
importância na evolução histórica da cidadania
A este propósito, srúliúe-se o üabalho desenvolvido por IVÍarúall susteúando
que o'a cidadania é um estahÍo conferido a todos aqueles que são membros plenos de
uma determinada comunidade". (ibid. 2003, p. 28) Segundo as mesrnas autoras,
I\darshall identifica três estárlios concçtual e historicamente distintos na cidadania A
cidadania civil com os direitos inerentes à liberdade individual - liberdade de pessoa,
überdade de expressâo, pensamento e fé, o direito àpropriedade e à justiça e que foram
desenvolvidos essencialmente no séc. XVII. A cidadania polftica, desenvolvendo-se nos
sécúos XVIU e XDÇ com o direito de participar no exercício do poder polftico e,
finalmente durante o séc. )OÇ a cidadania social, com o acesso aos bneficios de bem
estar sociat aos cuidados médicos, e a todos os progÍamas de bem estar, desde a
educat'ao à habitação, institucionalizados na forma do Estado - Providência
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De uma forma genérica, o conceito de cidadania "é a qualidade do oidadão, ou
seja, do indivíduo pertencente a um estado lilne, no gozo dos seus direitos civis e
polÍticos e zujeito a todas as obrigações inerentes a essa condição'. (Figueiredo, 1999,
p.34\
De acordo com estia autora, 1a linha da tradição liberal e aproxirnando-se da
acepção de lúarshall, a cidadania é o prodúo de histórias sociais diferentes que
evoluíram ao loqgo do teqro, em que os direitos civis correspondem à primeira frse do
seu desenvolvimeuto, seguindo-se os direitos polfticos, traduzindo-se nos sistemas
eleitotais e polfticos e, nruna fase posterior nos direitos sociais em consequência das
lutas das classes trabalhadoras.
Seguindo a me$na arúora, nos estados modernos, a cidadaniq aparese definida
nas constituições, que é o caso de Portugal
2 - Um breve olhar sobre a cidadania poúuguesa
A cidadania poúuguem tem vindo a definir-se ao longo dos séculoq não
deixando, no entanto, de estar configurada ao quadro manricial polftico, económico e
social, inerente aos diferentes momentos que ÍnaÍcararn a nossa históÍia A este
propósito, C-rouveia (2001) identifica quaÍro períodos, que fdçaram, grosso modo, o
destino colectivo dos portugueseso sendo o primeiro effie os séculos )([I e XlV,
correspondente à consolidação do território nacional" graças às conquistas qu€ se foram
sucedendo e à estnúuração das instituições de acordo com os modelos medievais
feudais. O segundo período, entre os séculos XV e XVII, marcado pelo apogeu da
aventum dos descobrimentos e Írc alargamento do império poúuguês. O terceiro período
entre os séculos XVII e XVIIf, que com a implementaçâo da monarquia absolutistq
coúeceu o declínio do império do ulhamar devido à concorrência com as outas
potências europeias e, finalmente os séculos XD( e )O( carasterizados pela difirsão dos
ideais constitucionais, provenientes essencialmente de Françq serrrindo de lasfio à
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realidade constitucional poúuguesa, iniciada com a constituição de 1822 e que se
revestiu de grande impoúlincia na coryreensão dà acfual cidadania porttrguesa
Recorde-se que 'oaté à revolução libeÍal, o rei exerceu o poder absolúo, limitado
em consciência pelas leis, pelas ordens e pelo poder espiritual mas sem qualquer
restrição prove,niente da divisão ou da partilha de poderes". (llemiques, e\ aL 2000, p.
65) Neste contexto e na sequência da revoluç,ão de l82Q 'b movimeffo liberal
pretendeu restituir aos Ipvos os direitos que os reis haviam usurpado [e] para que esses
direitos nrmca mais fossem esqtrecidos, havia necessidade de os enumerar e @nsagmÍ
solenemente num texto rlnico e escrito", (ibid. p. 66) exigindo-se por um lado regrast
escnitas para a üda pública e por ouEo lado as limitações dos pderes monárquicos e,
como forma de se controlar melhor o poder, estabelecem-se a sepmção dos poderes
legislativo, executivo e judicial, por órgãos difereúes.
Surgiu assitro, a constituição de 1822 que 'tnevia o governo português com
monarquia constitucional hereditária, com leis fundamentais reguladoras do exercício
dos tês poderes polÍticos (aÍt 29p) [e] assegurava ainda os direitos e überdades
individuais do cidadão e estabelecia a orynizaerdo e limites dos poderes plfticos do
Estado'. (ibid. p. 67)
Esta constiüuição nâo vigorou por muitos anos, dado o seu cxr,;áúer demasiado
progressista e democrático para o seu teryo, vindo a dar lugar àC-Âfia Constitucional de
1826 que, segundo o rrcsmo autor, o seu aspecto mais inovador foi a inclusão do poder
moderador (art. 11o) considerando que ao pder real deveria corresponder rrma
aúoridade independente apta a iúervir oorno garaúe da manúenção da independência,
equilíbrio e harmonia dos restantes poderes. (aÍt.71')
Em 1838, foi aprovado um novo texto constitucional, rea§rmando que a
sobrania reside essencialmente na nacfio, mantendo-se, no entanto, a concepção
tripartida dos podoes, rlas excluindo o poder moderador que havia sido iffioduzido
pla C-arta Constitucional de 1826.
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Segundo o mesmo autoÍ, com a transição do regime monrírquico para o regime
republicano, emerge uÍna nova constituição, a constituição de l9ll, que consagÍa
também a divisão tripartida dos poderes e reconhece ainda a igualdade social e o direito
de resistência a violações de direitos.
No entanto, o insucesso económico e a desorganização administrativa que se
faziansentir, associadas àmargnalização do povo, deram início a ulna ditadura militaÍ
(1926). No seguimento deste regime e porque se tornava necessário proceder a
profirndas reformas, em 1933, é aprovado um novo texto constitucional e embora o art.
8o faça alusão aos direitos e garantias individuais, o art. 2o diz que o exercício da
liberdade de expressão do pensamento, de ensino, de reunião e de associaqão, fica
sujeito a regulamentação especial por leis apropriadas.
Sujeito a várias reüsões, o texto constitucional de 1933, pennaneceu até à
revolução de 25 de Abnil de 1974 e conforme se afirma no preâmbulo da Constituição
da República Portuguesa de 1976 e na sequência do derrube do regime fascista:
Libertar Portugal da ditadura, da opressão e do colonialismq representou uma
transformagão revolucionária e o início de uma viragern histórica da sociedade
portuguea. A revolução restituiu aos portuguess os direitos e liberdade fundamentais.
No exercício desses direitos e liberdades, os legítimos representants do povo reúnem-
se para elaborar uma constituição que corresponda às aspirações do pafu.
É com base na constituição, que Portugal se assume acfualmente como 'tma
República baseada na dignidade da pessoa humana e na vontade popular e eryenhada
na construção de uma sociedade livre, justa e solidrária" (art. 1o) e oomo 'tm Estado de
direito democrático baseado na sobrania popular (...)" (art. 2o) onde estlüc plenamente
garantidos os direitos de todos os cidadãos, pelo euo, princÍpios como o da
universalidade emque "todos os cidadãos gozam de direitos e estão zujeitos aos deveres
consagados na constitúção" (aÍt. l2') e de igualdade em que 'hinguém pode ser
privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer
dever emrazÃo ascendente, sexo, raç4 lÍngua, território de origem, religião, convicções
polfticas ou ideológicas, instrução, situação económica ou condição social", (art. 13)
l0
constifuem um quadro de referências que se impõem quer aos cidadãos, quer ao Estado
e que nâo deixa de ser fundamental para a cornpreensão da cidadania portuguesa-
A constituição de 19T6br;mcomo as revisões de 1982,1989,1992,1997 e2001
têm vindo a contribuir para runa alteração significativa do modelo da sociedade
portuguesa conferindo aos poúugueses e aos seus representantes eleitos, uma identidade
legal que ooconsiste na pertença jwidicanrente recoúecida a uma comunidade potftica E
asstm, o estahrto de membro de uma comunidade polftica à qual se deve lealdade em
troca da obtenção de segurança e de direitos polfticos". (Henriques, et aL 2000, p. 45)
Significa que, oona democracia poúuguesa cada cidadãa é membrro de uma
comunidade independente, está dotado de direitos, liberdades e garantias e tem deveres
estipulados e responsabilidades cíücas". (ibidem)
Estamos perante um conceito de cidadania hgada à nacionalidade e de acordo
com Gouveia (2001), ainda que aberta ao acolhimento de pessoas com ligações a
Portugal, sendo, no entanto, privilegiados os cidadElos dos Estados de língua oficial
portuguesa, em situação de reciprocidade, em relação a oufros cidadãos estrangeiros,
não deixa de manifestar uma grande homogeneidade cultural a que lhe zubjazem
caracterÍsticas linguísticas, étnicas e religiosas, devido à antiguidade da sua
nacionalidade.
oEsta uniformidade cultural é de tal modo foúe que torna Portugal uma das raras
entidades polfticas europeias a incarnar de forma bastante fiel o ideal do Estado -
Nação, um Estado sobne um território no qual vive uma comunidade intrinsecamente
unidapor laços culturais comuns". (Gouvera, 2001,p.221)
Com a adesão de Portugal ao Tratado de Maastricht (L992), alargam-se os
espaços de cidadania, partilham-se valores e nonnas institucionaliudas no quadro da




São cada yss Ínais visíveis sinais de mudança nos mais variados quadrantes que
enformam a sociedade actual, e que nâo dei:ram de estat ontextualizadas à acção
exercida pelo processo de globali"Âúo que se estende ao mundo em que vivemos.
'Embora não exista consenso em torno do conceito de globalização, ninguém põe em
dúvida que vivemos num mundo cada vez mais glohlizado, llm frsto visível
diariamente pela constante difusão mundializada de mensagens com que os mÊdia nos
bmbardeiam". (Morgado e Ferreira, 20M,p. 63)
Ivlanifestando-se em diferentes segmentos 'ooom relevância a nível económico e
cultural -€ que, por via do o<haordinário desenvolvimento das tecnologias da
informação e comunicação, dingiu proporções impensáveis até há bem poucos anos"
(ibidem) movimentando-se num teryo e num espaço sem fronteiras, desencadeando
processos crescentes de imigração e ao me$no teryo sociedades cada vez mais
multiculturais.
Neste coffer<to 'bs processos migratórios, a mestiçagem progressiva dz
humanidade, colocanr, com mais evidência a ideia do indivíduo singular como ser de
direito, igual a todos os orúos em direitos concomitantes com responsabilidades em
termos de inte,lvenção soclal, nrÍna concepgão de desenvolvimeúo comunitário" (Praia,
1999, p.13) e o Estado - Nação, ainda que, constituindo um elemento firndamental no
quadro polftico mundial, torna-se cadavez mais vulnerável aos desafios impostos pr
esta realidade.
'Muitos analistas olham a decoryosição da <<sociedade)» e o enfraquecimeúo
dos Estados nacionais por efeito da globli?*rçÃo GJ e o seu argumento principal é a
st:ação da Uniâo Etropeia, onde eles vêem forjar-se nuna voffade polftica, nruna
cultnra, numa consciência comum de cidadania" (Touraine,2A05, p. 45) e o conceito de
cidadania oacional, vai inserindo-se num quadro de cidadania mais alargado - a
cidadania ernopeia, que de acordo com a literatura especializada reultou de todo um
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percurso, palÍado pela aprovação e aplicação de normas estabelecidas por trdados que
de certa forma, deram sustentabilidade à sua criação.
Assino, nuÍna perspectiva diacrónica, de acordo com Henriques et a[ (2000), no
ano de 1957 é assinado o tratado de Roma que institui a Comuoidade Económica
E*priu, introduzindo o direito de lirne circulação de pessoas dentro do temitório da
Comunidade, recoúecendo ainda aos trabalhadores e sua frmília o direito de residir e
exercer nurna actiüdade laboral, noutro país membro da respectiva comunidade.
No início da dérrrda de 70, delineou-se a necessidade de reconhecer "direitos
especiais" atribuídos aos cidadllos dos Estados - Membnos, começando então a frlar-se
de Enropa dos Cidadãos, na sequência da Cimeira de Paris em 1974, e a ideira de
Cidadania E*p"r., terá sido introduzida no Parecer de Tindemans em1975, propondo
entre orúros aspectoso uma maior protecção dos direitos dos cidaditos, nos orderamentos
jurídicos dos Estados - Membros.
Seguindo o mesmo autor, com a entrada em vigor do Acto Único Europeu em
1986, é proposta arealizaqão do mercado interno europeu, traduzido na liwe circuJação
de pessoas, mercadorias, serviços, dentro das fronteiras comunitárias, estabelecendo
ainda o reforço de acçôes püa a coesâo económica e social, com vista a aÍenuar as
desigrraldades enffe regiões e grupos sociais.
Finalmente em 1992, o Tratado de Iv{aasEicht, institui a cidadanira europeia e de
acordo com este conceito 'oser cidadÍlo da União Europeia é ter acesso em qlalquer
Estado - Membro a um vasto conjtrnto de direitos sociais, económicos e até 1rclfticos,
iguais aos que em circunstâncias normais se goza no Estado - Membro de que se é
nacional" (Carvalhais, 20A4, p. 152) e "a condição básica é pois a de jâ possuir a
cidadania de um Estado - Membno da União". (ibidem) Desta forma 'b indivíduo
assiste ao alargamento do seu e$ahÍo de cidadâo a todo o espaço comunitário -
processo de inegável ralor para uma ideia de Europa mais solidária, aberta e
demoqática" (ibid. p. 15a)
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Segundo Weisbein (2001) tma das características de Cidadania etropeia é o
facto de não ser exclusiva, mas aditiva, reconhecendo que o estahÍo da União é
secundiário em relação às cidadanias nacionais. Privilegiando-as, respeita de igual forma
as identidades regionais e locais articulando assim, o europeu, o nacional e o regional
através do princípio da subsidiariedade. 'Este princípio estipula que as tareâs dos
Estados - Membros que estes não conseguem, ao seu próprio nível, assumir sozinhos e
de forma satisfatória, devem ser cumpridas a nível comunrti{no ou local" (Weisbenu
2001, p. 354) procurando de certa forma encontrar resposta o mais próximo possível da
própria instância de resolução do problema e só na incapacidade de o resolver, deverá
recoÍrer as instâncias mais afastadas, como as nacionais e as europeias.
Seguindo o mesmo autor, outro aspecto qrrc canactetiza a cidadznia europeia,
prende-se com a mobilidade, pressupondo a livre circulação e permanência nos
territórios dos Estados - Membros, implicando igualmente a überdade de trúalhar,
4pesar das limitações culturais, linguísticas e psicológicas existentes.
E de salientar aind4 a participação potftic4 pelo facto do cidadâo da União
Europeia poder eleger e ser eleito nas eleições municipais nas mesrnas condições que os
cidadãos desses Estados; eleger e ser eleito deputado ao Parlamento Ernopeu no Estado
- membro da residêncrq nas mesmas condições que os nacionais desses estados.
A juntar a estes direitos, o Tratado de Amesterdão (1997) assinalou quatro
grandes objectivos: situar o emprego e os direitos do cidadão, no coraçÍlo da união;
suprimir os últimos entraves à lirrre circulaçâo e reforçar a segurança; permitir que a
Europa frça ouvir melhor a sua voz no mundo; tornar mais eficaz a arquitectura
institucional da União, tendo em vista o próximo alargamento.
Sublinhe-se ainda a importância de que se reveste a Carta dos Direitos
Fundamentais da União Europei4 aprovada em Nice, no ano 2000 e o'que reconhece
explicitamente o§ direitos, liberdades e princípios assentes nos seguintes pilares -
Dignidade, Liberdade, Igualdade, Solidariedade, Cidadania e Justiça" (Soares, 2003, p.
19) contribuindo para a consoüdação da ideia da cidadania europeia
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Contudo e não obstante o universo de direitos que a substanciam, de acordo com
Weisbein (2001) a cidadania etropeia está ainda por construir, pis 'b princípio da
cidadania da União estipula que «os cidadãos da União gozem de direitos e estejam
zujeitos a deveres previstos pelo presente TraÍado»»". (p. 360) No entanto, segundo o
aúor, em nenhuma parte desse Trafado é feita referência aos deveres do cidadÍto
europeu e sendo fundamentais para o exercício da cidadania, não devem limitar-se à
dimensão ética e participação polfticq mas assumir orÍras dimensõçp, cotno a
possibilidade de curyrir um "serviço cívico europeu" ou um imposto europu
constituindo um reforgo para promover a liga*ão à Europa e o respeito pelos nalores
que firndamentam a União Europeia - democracia, direitos do homem, respeito pela
pessoa humana, solidariedade etc. constituindo o fundamento essensial de uma
verdadeira cidadania de União.
Diz-nos ainda o arúoÍ, que a cidadania da União é evohrtfta affavés da çÍr.asão
de novos direitos o'entre eles, os direitos sociais e civis (ajuda social, respeito por sâs
condições de trablho, protecção do ambiente, dos consumidores e das minorias etc.)
sâo prioritários' (ibid. p.362) e neste processo de construção da cidadania, é importaúe
ainda favorecer uma verdadeira educação cívica europi4 que supeÍe os nacionalismos,
racismo, a xenofobi4 ou seja, uma cidadania integradora e inclusiva assente nos ralores
fundamentais dos seus cidadâos.
Henriques et aL (2000) zubliúam que *a educação e formação constiüue,m
prioridades no contexto das polfticas comunitárias tendo em vista a rcaliaqão da lirne
circulação de pessoas e ideias; o aprofirndamento da ideia de União oomo espaço de
solidariedade e cooperação nos domínios cultural, económico e social" G,.239)
Seguindo os mesÍnos aúoÍes, definiram-se úês grandes objectivos para acções
nos domínios da educação e formação:
Constnrir rrma Europo de qralidade, onde a formação permnente estimule a
coryetência e a criatividade, ao mesmo tempo qlre tuna Ernopa da
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solidariedade, baseada na igualdade das oportunidades de acesso à educação e à
formação, na lúa contra o insucesso escolar e a stfoiralificação;
Favorecer a melhoria dos sistemas educativos e a cooperaçâo çriando um
dispositivo çre permita a caÃa Estado-membro beneficiar da experiência dos
ortros;
Promover os valores democráticos comuns aos Estados-membnos, melhor frzer
compreender as caracterfuticas multiculturais da comunidade e a necessidade de
preparar os jovens para uÍna cidadania que inclui a dimensão comunitária;
Ainda nos domínios de educação e formação, a Declaração de Bolonha vem
reforçar o quadro da cidadania Europeia, pois, "na medida em que o pÍocesso preszupõe
a construçÍüc de um comum espaço educativo europeu, cripaz de conciliar tradigôes e
culturas com mobilidade e harmonização de estruturas de fomação, a cidadania
adquiriu um valor de referência e, 1rcr traosfeÍência imega-re de pleno direito no
quadro das responsabilidades educúirms" (TÍindade, 2006 p.p. 5-O
Face ao exposto, se a cidadania europeia dereja respeitar a diversidade dos
povos, culturas e realidades que a iutegram, assegurando os interesses dos seus
membros, apresenta-se ainda, na opinião de alguns autores, incorylet4 não deixando
de suscitar controvérsia em tomo da extensão dos seus direitos, processos de inclusâo e
participação democrátic4 bem oomo alguns défices, associados de algrrma forma às
mudanças que vão ocorrendo na sociedade actual
4 - Défices de cidadania
'Discúe-se o coúeúdo, o contexto e a extensão da cidadania'(Santos,8.2005,
p. 14) mm mundo, como já referimos, cada vez mais globalizado a que oose assiste ao
primado da economia sobre o plÍtico e o social," §ogueira & Silva, 2003, p. 37)
provocando alterações significativas na vida das sociedades.
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A este propósito, Morgado e Ferreira Q006) invocando Petrella Q002) referem
que na maioria das sociedades, o processo de globatização tem privilegiado a
prodrrividade e rentabilidade financeira, a curto pÍazo, furendo dos valores e dos
critérios próprios da economia capitalista de mercado, amúiz exclusiva daquilo que é
essencial paÍa a conquista do mercado, reduzindo o mundo a um conjunto de mercados
conquistados, em que o que conta já não é a pessoa humana, nas a eficácia e
rentabilidade, poÍ exenrylo, do coryutador, da moeda única, do aúomóvel, do
telemóvel dos mercados financeiros, arÍo-estradas de informação ... e,nfragtrecendo,
desta forma, os princípios que firndaram as sociedades modernas ocidentais, como a
cidadania, a solidariedade e o bem comlun
Segundo os mesmos arúores, nesta coqiuúura globalizaúe, determinada de certo
modo, pelos intereses económicos, emsrge, o que sle denomina de Sociedade da
InfoÍmaçâo e do C.onhecimento 'tm tipo de sociedade em que o poder deixou de se
trafuzir exclusivamente em capiüal financeiro e passou a depender, e,m larga escala, da
produçáo de coúecimento e de novas tecnologias de informação e comunicação',
(Morgado & Ferreira, 2006, p. 65) assumindo particular erçressão, a expansâo da
Internet.
De acordo com Santos, E. (2005) "A via das Tecnologias de Informação e
Comunicação (TICS) têm potencialidades para frcilitar o elrcrcício da cidadania ao
aproxirnar, o cidadão da informação. Não obstante, dado que estas ainda estiio
reservadas a uma elite relativamente peque,na, potenciam preocupaúes fenómsnos de
info-exclusão" (p. 15)
Significa entâo que o'A globmlizÂsÃo e o pÍogresso tecnológico, se paÍa alguos
âvorecem o nascimento &úwry promovem tamHm uma dinâmica profundameme
desigualitária comparticular incidência nas condições de vida dos indivÍduos e nas suas
eshatégias', (Fernandes, 2000, cit. porNogueira & Silva, 2003,p. 80) a que não dehom
de estar associados, enüe oúros fenómenos, urna grande diversidade cuhura[ o
ctescente movimento de pessoas, neste mundo sem froúeiras, o nâo recoúwimeúo de
direitos de minorias, a degradação ambiental, o aumento do deseryrego e agravamento
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da pbteza e exclusão social; o individualismo, a üolência ... pndo em causa, os
direitos e a dignidade humana
Face a este quadro de assimetrias e preocupações, no entender de Saúos, E.
(2005) há que repnsar a cidadania que manifesüa défices na resposüa a estas questôeq e
que de effie orúos, a autora salienta a falta de formação e de partictpaçAo cívica;
manifestações de iliteracia polftic4 lacunas de coúecimçnto, dificuldades de
expressão, argrrmentação, decisão e sentido crftico; prevalência de individualismos
sobre questões sqsiais e éticas, âlta de coryetências para trabalhar em coqiunto, na
procura de resolução de problemas colectivos; um grande abstencionismo eleitoral;
níveis de comportamento de risco que põem em causa a saride e o bem estar individual,
das comunidades e da própria socie.dade; manifestações de indiferença face ao
reconhecimento de identidades individuais e colectivas de cúturas diferentes da nossa,
sinais de violência, instabilidade, exclusão etc., pelo que se afigura ser fundamental
promovçr a cidadania, por forma a poder uthapassar as barreiras com que se confronta
5 - Promqâo da cidadania
Sendo que ooa cidadania tem um grande potencial como ideia e práüca que
desafia as rqiustiças" §ogueira e Silva 2003, p. 89) defendendo a igualdade e os
direitos individuai$ potenciar esses direitos, é coffiibuir de certa forma, para a sua
valoização e "a vaTorvaSo da cidadania pode considerar-se o gande desafio das
sociedades actuais" (ibid- p. 107)
Neste coúe:úo, aéticacomo "articulação racional do bm- (Cbúa, 1996,p.17)
e 'ha medida em que está na base de toda a aqão humana, é a referência primeira, o
pano de firndo da cidadania" (Afonso, 2005, p. l0) assumindo particular relevo pqra a
pútica cívica e social, effie ouEos, 'bs valores éticos individuais - liberdade,
autonomia, respeito e justrça, valores que estâo sempre, onde estiver a Fssoa, seja qual
for o lugar, a circunstância, o e$ahÍo e o papel social que cada um desemlrcúa".
(ibidem)
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Desta forma, e porque "a cidadania é um estahÍo que medeia arcla$o enfre o
indivíduo e a comunidade polftica, ao mesmo teryo que fornece as bases para as
interacções entre indivíduos denüo da sociedade" §ogueira e Silvq 2003, p. 90) os
cidadãos conscientes dos seus direitos e responsabilidades, estabelecem relações
interpessoais comtoda a sociedade através das instituições do Estado.
Nesta psrspectiva, ob exercício dos direitos e deveres baseiam-se nruna relaçâo
de reciprocidade e de confiança ente os cidadãos e as instituições". (Afonso, 2005, p.
1t)
Contudo, segundo a arÍora, esüa relação de reciprocidade nem sempre acont@e,
ou porqlrc o Estado nem sempre assegrrrÍL o direito dos cidadãos, devido ao rnau
fnncionamento das instituições, ora, poÍque os cidadãos nem sempre cumpÍem os seult
deveres, nomeadamente a fuga aos impostos, o desinteresse pela participação polfttcq a
fraca participaçáo social, entre otúros, pelo que "só atavés da promoção de uma ética
de participaç,ãe é que se pode anular a falsa oposição entre direitos e deveres e exercitar
uma cidadania activa" §ogueira e Silvq 2003, p. 91) que segundo Afonso (2005) exige
direitos civis e polfticos, só possíveis em democraciq affavés dos valores que ela deve
defendeÍ.
Segundo Henriques, et a[ (2000) 'bs valores essenciais da demoqacia são os
que se referem aos direitos individuais à vidq liberdade e propriedade, ao respeito pelo
bem comum, à igualdade de oportunidade, à equidade na justiça, à qualidade de vida'
@.23)
No entanto, o reconhecimeúo desses valores, nem sempre s assume oorno
garantia dos cidadêlos, particularmente no que conceÍne aos direitos sociais e
económicos, e a este propósito, N{arques, V. (2006) zublinha que:
Num mundo e num país onde um cidadão pode ser agrdido se,m motivos
justificativos numa esquadra de políciq em que se assinam contratos de ffabalho e de
demissão em simultâneo, para se ter ac6so em condições deploráveis ao direito ao
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trabalhq em que os sistemas de segurança social roçam a falência a médio pÍaz§,
deixando uma sombra de inquietação nas camadas em plena idade activa e contributiv4
num mundo de progrcsiva insegurança, importa recordar que cada cidadão tem de ser
um soldado dos e pelos seus direitos fundamentais. G. 17)
Por ottro lado o Estado deverá garantir esses direitos aÍravés das $tas
instituições, nomeadÍlmente da escola, dos hospitais, serviços de segurança, serviços
sociais ... prestando o melhor sendço e bem estar ao nível dos direitos sesiais, tal como
alimentação, habitação, saúde, trabalho e educação, evitando asslm, o dese,qtrego, a
pobrezae a exclusão social; tomar medidas, no sentido dajustiça social, a solidariedade
e a integração de todos, aÍravés de uma cidadania plurú ancorada a sentimentos de
identidade e pertença cultural, seja uma realidade.
Neste quadro de promoção dacidadania, a educação poderá ocupaÍ um lugar de
destaque, pois, sem deixar de transmitir coúecimentos, em articulação com as
concepções teóricas de cidadania, poderá assumir uma visão mais alargadq a do
desenvolvimento humano.
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CAPÍTULO II - Educaçâo para a Cidadania
1 - A educação como eixo do desenvolvimento humano
Desde os tempos mais remotos que a educ,acfio hz parte da vida do homem-
Brandão (1981) diz que:
NingUém €scapa da educação. Em casa, fla ÍW na igreja ou na escola, de um
modo ou de muitos, todos nós envolvemos pedaços da vida com ela para aprender, pam
ensinar, para aprender e ensinar. Para saber, parafazsr, para s€r ou conviver, todos os
dias misturamos a vida com a educação. (cit. por l«uppa, 1985, p. 21)
Ainda que exercida em contextos e modelos distintos, a educação oomo
"experiência fundamental da humanidade", @atrício, 1983, p. 62) não tem deixado de
constituir motivo de preocupacfio e de atenção por parte dos pensadores, ao longo da
história da humanidade.
Foi IGnt quem disse que 'b homem só consegue ser homem aÍravés da
educaçâo" (cit. por Sarater, 1997,p. 137) enquanto'tma arte cuja ptâtie,a deve ser
aperfeiçoada ao longo das gerações". (ibidem)
Do potro de vista histórico, Jean Tusquets em (Teoria de la Education, p. lA
diz-nos que:
Nos povos e na maioria dos povos primário§ a edluicglcflo exercida
quer pelos pais quer pelos anciãos e anciãs da tibo e complementada por ritos
religiosos e pelo ambiente saturado de lendas e riÍtles, consistiu em uma preparação
para a üda adulta. Nos povos secundários e cultos acrescentou-se a esta educagão a
ministada em escolas ou em instituições para-escolares. O trabalho educativo sempre
visou preparar o Íapaz para o exercício das suas funções cívico-militares, para o
exercício de uma profissão e a chefia de uma família; e preparar arapigopam as üdes
dom6ticas (cit. por Paffcio, 1983,p.62\
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fu *jq "56a-se seryÍe de arxflio prestado por trmâ p€ssoa a ortra pes§oq
pelo educador ao educando com os olhos no porvir deste e no da comunidade. (ibidem)
Ainda, nestaprspectiva, no entender de Savater (1997):
Os primeiros grupos humanos de caçadores - recolectores educamm os §eus
filhos, tal como os grupos da época clássica, os aztecas, as sociedadc medievais, o
século das luzes ou as naçles ultatecnificadas contemporâneas. E sse processo de
ensino nunca é uma pura tunsmissão de coúecimentos objectivos ou de destrezas
práticas, mas é sempre acompanhado de um ideal de vida e de um projecto de
sociedade. (p.p. 102-103)
Deste modo, a educação não deixa de estar condicionada 
*a uma orientação
sooial precisa, isto é, aquela a que cada comunidade considere preMvel", (ibidem) e
tendo em conta o pe,nsamento de Durküeino, ao referir na sua obra Pedagogia e
Sociologia que 'b homem que a educação deve plasmar dento de nós não é o homem
tal como anttlfiezao criou, mas sim tal como a sociedade quer que ele seja; e quere-o
tal como exige a sua economia interna, [...]" (ibidem) a sociedade define ideais
educativos por forma a servir esses propósitos. Neste sentido, esamos perante uma
educagâo esEitarnente úilitária, que ao assumir-se como meio de produção, não deüra
de estar associada a fenómenos de desigualdade, e discriminação de muitos grupos
humanos, minorias étnicas marginalizadas e de milhões de orianças e jovens não
escolarizados que trabalham-
A este propósito, o Relatório Wa a Unesco da Comissão Internacional Sobre
Educação parao SécJO(I (1996), zublinha qus'
A educação não serve apenas para formar pessoas qualificadas ao mundo da
economia: não se destina ao ser humano enquanto agemte económicq mas enquanto fim
último do desenvolvimento. Desenvolver talentos e aptidh de cada um, correspondg
ao mesmo t.mpq à missão fundamentalmente humanista da educação, à exigência de
equidade que deve orie,ntar qualquer política educativa e às verdadeiras necessidades
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dum dsenvolvimento endógenq respeitador do meio ambiente humano e natural, e da
diversidade de tadições e de culturas @.p.74-75)
Salienta ainda que *um dos principais papéis resenados à educação, consistg
autm de ma§ em dotar a humanidade da capacidade de dominar o seu ptópno
desenvolvimento-, (p.73) o que se afigura ser necessiírio fornecer a todos o mais cedo
possívef as condições básicas paÍa as aprendizagens futuras e as coryetências
essenciais que os leve a coryreender-se melhor a si mesmos e aos otüros e assim
participar na vida em sociedade. Deste modo, a educação básica torna-se absolÚamerte
firndamental para o desenvolvimento humano (enquanto processo que e,ngloba todas as
questões inerentes à sociedade), e 
oo'rrisa o coúecimento e a compreensão do mundo da
úda; tem assim, uma dimensão ligada ao traosmitir de operiências e ao suscitar de
capacidades. lúas também procura o assumir de responsabiüdades paÍa com os orÚos e
paÍa com a comunidade", (lúartins, 1998, p. 34) assumindo particular importância os
contextos educativos que a enformam.
Asslm, de acordo com o Relatório já citado, 'h âmflia constitui o primeiro lugar
de toda e qralquer educaçâo e asseguÍa por isso a ligação enfie o afectivo e o cognitivo
assim como a fiansmissão dos valores e das norma§" (p. 95). E pois sl famflia, corlo
primeiro coúelrúo educaüvo que a criança deverá adquiú coryetêNrcias essenciais para
o seu crescimento e desenvolvimedo. Neste p«rcesso, a actividade parental é crucial,
pis facilita-lhe a aquisição de regras de coryortamento para vir a adaptar-se aos
padrões aceitáveis na sociedade; assegura o seu bem estar e cuida sobnetudo da sua
educação. No entender de Barbosa Q004), não obstaÚe, o papel da famflia oolno
strporte principal do processo educativo, tem vindo a constatar-se uma certa
desarticulação da relação parental e uma diminuição de influência dos pais sobne os
filhos, descoúecendo muitas vezes o ftnómeno do seu crescimento. Significa eúâo que
oo o que se aprende na frmília tem uma indelével força persuasivq que no§ cattos
favoráveis serve para a aquisição de princípios moralmente estimáveis que resistirâo
sempre às terystades da üda, Eras nos casos desâvoráveis frz arreigar preconceitos,
que mais tarde dificilmente poderão ser extirpados'(Savater, 1997,p- 46)
Segue-se a escola e no entender de Pahício (1996)
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É o coração do sistema educativo. É na escola que as crianças e os jovens são
reunidos para cumprirem o programa educativo formal que a famíli4 a comunidade e o
Estado consideram essencial ao seu aperfeiçoamento pessoal e à satisfação das
necessidades de sobrevivência e desenvolvimento da própria frmília e da própria
sociedade. (p.126')
É na escola que a criança passa grande paÍe do seu teryo, num espaço mais
amplo, provavelmente mais organizado, mais formal e com objectivos que a criança não
viveu até aqui, adquirindo Ítssrm, competências mais alargadas e especializadas. Além
disso, constaÍa-se que a estrúura familiar tem vindo a transformar-se, e Íesponder aos
desafios daí decorrentes e procurar colmatar experiências, vivências e Íegras sociais que
as crianças não tiveram no campo frmiliar, é hoje em dia, t:r:eh"da escola
Um oúro aspecto a ter em conta, é o espaço social constifuído pela comunidade
de pertença onde se aprende toda a vid4 quer através da convivência entre os seus
membros, do desenvolvimento de projectos oomuns, da vida associativa, do sentido de
partilhq da cooperaçã§, da criação de laços de soüdariedade ... Saliente-se ainda que a
colectividade no seu todo deve sentir-se responsável pela educação dos seus membros.
E de salientar ainda como espaço de educação o mundo do trabalho, pela
importância de que se reveste na aquisição de aptidões e inserção na vida activa; os
tempos livres, como espaço de formação pessoaf aÍravés de instiruições culturais e
desportivas e os meios de comunicação social enquanto segmento de educação não
formal.
Perante o valor de que se reveste no quadro do desenvolvimento humano 'trm
dos direitos reconhecidos pela primeira vez à escalia mundial em 1948, pela Declaração
Universal dos direitos do homem - a fonte do Direito Internacional dos Direitos do
Homem - é o direito à educação" (Monteiro,200l, p.26) e'!ode-se mesmo
argumenfar que depois do direito à vidq condição biológica do gozo de todos os
direitos, o direito à educação pelo seu alcance antropológico, ético, psicológico,
polÍtico, e económico - é o primeiro dos direitos do homem". (ibidem) NÍ[o obstante, o
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valor atuibuído à educaçÍio no desenvolvimento das pessoas, das socidades e de alguma
forma, no combate a fenómenos de exclusão, Figueiredo (1999) salienta que:
A educação estó na ordem do dia do debate coÚemporâneo por Ía?M
aparentemente amagónicas: a crise da ducação nos países mais desenvolvidos,
decorrente de uma genenlizaçáo que não atendeu à diversidade cultural, e a
necçsidade de impedir que ela se fiansforme num novo factor de qrslu§ão social
Importa antes, garantir que cada vez mais crianças, jovens e adultos te,nham acesso à
educação designadamente numa grande parte do mundq ainda suMesenvolvidq ou em
vias de dcenvolvimento, onde se mantém um número muito elevado de ceffenas de
milhões de jovens sem acesso à instrugão/educação, ap€sar do mome,lrto histórico çe
üvemos em que a tecnologia encurta o tempo e esÚeita o e§paço. (p. 14)
A aúora crtada, sublinha, no e,lrtanto, 9E os problemas que envolvem a
educação conteryorânea, decorrem das crises da sociedade, cx,da rs2 mais complexa'
marcaÁa manifestamente pelo agravamento das desigrraldades, com o aumeÚo de
pbreae exclusão social, nâo apenas ente Íegiões do mtrndo e países, mas deffio de
cada país.
2 - Porquê educar para a Cidadania?
*A educação para a cidadania tem sido objectivo quer implícito quer erçlícito
dos governos desde há muito teryo. Filósofos, historiadores, cisntista§ sociais,
@agogos, assim como polfticos, todos tiveram sempÍe algo a direr num momeilo ou
nontro aceÍcx. deste assrmto." (Kennedy, 1999, cit. por Nogueira e Silva, 2003, p. 98)
Embora nos últimos anos teúa vindo a ser mais terlatizada e a sulcitaÍ a atercfio
daquetes que de alguma forma estão associados ao pÍocesso educdivo, a educação para
a cidadania'hão é uma coisa modema, nem uma coim ultrapassada, oão é um hrxo
pedagógico nem um projecto com data e hora marcadas," (Fonseca, 2001, p. 8) mas
'(...) uma imposição que decorre de um quotidiano de mudanças histórico-sócio-
cultural," (Praia, lggg, p. 7) com todos os problemas daí rezultante§ e que de alguma
forma obstaculium a construçpo de uma sociedade mais justa s m4is humana
,â
E
O Relatório Wa a Unesco da Comissão Internacional mbre Educação paÍa o
s&. )Oç1 (1990 bem como aúores que temos vindo a seguir, dâo-nos conta de alguns
desses problemas. Saliente-se o rápido crescimento demogúfico que constitui uma
problemática no quadro da $obatizaqâo das actiüdades no mtrndo ooúemporÍineo; os
fenómenos ctescentes de pobneza e exclusão social que impedem um exercício pleno de
cidadania para um nrimero consideÍável de pessoas; o desafio da diversidade, do
multiculturalismo onde 'hinorias étnicas e culturais encapzuladas e,m gustos, gerarl
graves problemas de inserção e respectivas conseqúncias elryressas em manifestações
de delinquência que hoje já não podemos ignorar e que se vão agravando
progressirramente" @ettrão e Nascimento ,2000, p. 25); a preocupação com os direitos
humanos, que no dizer de Praiq $999) embora revelando-se somo te,ma mobilizador
sobre a eqúdade e a justiça, por enquantoo mobilizam muito mais a palavra do que a
asç,ão; s flagelo da droga, a criminalidade, a violência, as guerra§ de que padece'm
milhões de pessoas; o eshqiamento dos recursos naturais e a degradação do meio
ambiente com todos os riscos daí decorrentes ; o papel da frmília qtre no entender de
SarmÍer (1997) não curyre plenamente a sua função socializadora relaÍivameÚe aos
mais novos; a generulização da escolaridade obnigatória e as dificuldades dos sistemas
edgcativos em acompaohar e responder ao avanço das tecnologias de informação e
comgnicaçáo, que segundo Figueiredo (1999) $ryõe uma escola acessível a todos e de
boa qgalidade, inde,pendentemente da situação geogúfica, maÍerial, social ou cultural
por forma a atender à diversidade dos reus alunos e grupo§ de perte'lrçq mâ§ que,
segundo a arÍora, de trma maneira geÍal, nâo temos essa tipologia de escola pois "a
escola funciona com ofertas @agógicas concebidas e desenvolvidas em firnção dos
valores e códigos de conduta dominantes, o que atorna Ilor vezes, frctor de excftrsão de
muitos alnnos e impede a coruetizarflo do objectivo de uma escola para todos" (p.
20).Saliente-se ainda que "a corylexidade do mundo qtrc nos rodeia e as úpidas
mudanças a que está zujeito, origina sérias dificuldades de coerêncira num grande
nlmero de pessoas e,m termos de referenciais seguros: valores $re as guiem nas
decisões, nas esco'lhas, na construiao de uma sólida identidade psicossocial" @elüão e
Nascimento,2OOO,p. 54) e que as impede, segrrndo Raths (1978) de 
*enconffir padrões
de vida significativa e sâtisfatória". (ibidem)
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Todas esüas questões exigem runa resposta efic,a4 quer ao nível do
conhecimento, quer ao nível de uma educa$o para os valores e direitos humanos, bem
como o respeito pela nafixeza e diversidade cuttural, ou seja, uma educação pata a
cidadania 'É verdade que a educaçâo pdraacidadania, assim como a educação ds rrma
forma geral, por si só, nilo poderão resolver os problemas que as pes§oas enfrentam no
seu quotidiano'. §ogueira e Silva, 2OO3,p. 10O No entanto, 
ooeducax 
1rr;aa cidadania,
implica educar para a consciencialização de relação recíproca entre direitos e deveres-
(ibid. p. l0l) e otornar os cidadãos aptos a escolher e a participar na vida da cidade com
coúecimento de causa", (I\{artins,2OOO, p. 6) pelo que "aprender a cídaÃaniq obriga
deste modo, a olhar o mundo que nos roder4 um olhar de vero paÍa assuminnos as
identidades e as diferenças, a phrralidade de pertenças e o sentido de uma participação
efectiva", (ibidem) individuat e colectiva, nos espaços de intenrenção §ooial, em todos
os locais de vida dos cidadãos.
3 - Educar para a cidadania
'Educar é sempre uma actiüdade, r@lizâda num certo coffexto social, polftico,
económico, cultgral, ideológico, implicadora do educador", (FigUeiredo,1999, p. 8) que
tem aí um papel fundameúal em orientar os seus alunos a enconhar a forma de
organizarem e gerirem o saber.
o1[uma altuÍa em que os sistemas educativos formais tendem a privilegiar o
acesso ao conhecimento em detrimento doutras formas de apteúizagem importa
concebr a educação oomo um todo" (Relatório puta a Unesco da Comis§ão
Internacional para o séc. )Ofl, 1996, p. 8S) e adequado às nonas circunstâncias da
sociedade actual Hoje 'b eúrcação não pode contentar-se com rermir a§ pessoa§l
fazendo-as aderir a valores como forjados na passado. Deve também responder à
questâo 'Aiver juntos, com que finatidadq parakzu o quê?' e dar a cada um durante
toda a vida a capacidade de participar activamente num projecto de sociedade", (ibid. p.
52) o que preszupõe, no entender de Martins (1998), para além do conhecimento, a
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prepaÍação da participação aúivado cidadão na vida em comunidade onde 
o'as atitude$
os comportamentos e os valores, não podem deixar de ser integrados nos objectivos
gerais de gma educação orientada pdm a cidadania e para a responmbilidade, püa a
organizaçÃo e paÍa a acrfioo para o respeito mrltuo e paÍa o pluralismo" (p. 10Q a
coÍneçar "na wcializ-acfio do Jardim de Tnftncia e na alfabetiza*ão cívica da escola
básica". (ibid. p.3a)
De acordo oomo Relatório 1rrraaUnesco (1996)iácitado.
Não se taÍa, com efeito de ensinar preceitos ou códigos rígidm, acabando por
cair na doutrinação. Trata-se srm, de faz,et da ecola um modelo de pútica democrática
que leve as crianças a compreender, a partir de problemas concreto§, quais são o§ seus
direitos e deve,res, e como o exercício da sua liberdade é limitada pelo exercício dos
direitos e da liberdade dos outos. (p. 53)
Como refere Fonseca (2001), a educação para a cidadania deve possibilitar
vivências pessoals, emocionais, afectivas e não apenas cognitivas; deve ser um camiúo
de aptadiagem do respeito e da aceitação da diferença; deve ser alicerçada em
modelos educativos que estimulem o aperfeiçoamento do comportamedo humano ao
nível da solidariedade, da justiça, da aúonomia diálogo e espfrito de prticipa$o na
vida da comunidade.
*Toda a educaçâo é assim paÍa a cidadania" (Nfartins, 1998, p. 36) e tendo em
conta a dinâmica da evolução das sociedades que, como já referimos, colocam novos
desafios ao exercício da cidadania, "educar paÍaacidadania uhapasm o plano didáctico
e exige, antes de ma§ que ss dsfina uma compreensão mais alargada do próprio
conceito de cidadania condizente com a realidade colectiva dos nossos dias." (Fonseca,
2001,p.17)
Neste codento, o Relatório para a Unesco (1990 que temos vindo a seguir, dá-
nos conta, que a educação deve organizar-se emtorno de qudo grande§ pilares:
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§render a coúecer, combinando uma cultura gerul', zuficientemente vasta, com
a possibilidade de trabalhar em profundidade um pequeno nrlmero de maÍéÍias.
O que também significa: aprender a aprender, para beneficiar das oportunidades
oferecidas pela educação durante toda a vida
Aprender a fazst, a fim de adquirir, não somente, lmu qualificação profissional
mas; duma maneira mais ampla coryetências que tornem a Pe§soa apta a
enfrentar ngmeÍosas situações e a fabalhar em equipa N&s tamHm, aprender a
farer, no âmbito das diversas experiências sociais ou de tabalho que se
oferecem aos jovens e adolescenÍes, quer espontaneamentg frrÍo do coutexto
local ou nacionú quer formalmente, EfâÇâs ao desenvolvimento do e,lrsino
alternado como tahlho.
Aprender a viver juntos deselrvolvendo a coryree'nsão do orlro e a percep$o
das interdependências - Íealizfr projectos comuns e pÍepaÍar-se para gerir
conflitos - no respeito pelos valores do phralismo, da compreensão mrltua e da
paz-
Aprender a ser, para melhor desenvolver a $ta personalidade e estar à altura de
agir com e,ada vez maior capacidade de autonomiq de discernimeúo e de
responsabiüdade pessoal Para isso, não negligenciar na educação nenhuma das
pote,lrcialidades de cada indivíduo: memóriq raciocínio, sentido estético,
capacidades ffsicas, aptidão para comunicar...
Cab então às várias in*ituições educativas e em particular à escola, através do
seu ctgrículo formal e informal, assumir a responsabilidade desta tareü que 
o'deve
apontar expressaÍnente para a aquisição de coúecimentos e coryetências que âçam de
cada jovem um cidadiio arÍónomo, @paz de se adaptar e intervir eficazmente ass m4i§
diversos contextos sociais" (Ministério da Educação 1998, p 20) e asstrmir-§e como
espaço privilegiado de educação para a cidadania
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CAPÍTILO III - A Escola Como Espaço de Educação para a
Cidadania
1 Uma otganização demeráúica e um e§paço de vivência da
cidadania
De entre as mgitas organizações que, de forma articulada, constituem, gÍosso
modo, a sociedade em que vivemos, aparece-nos a escola que no etrender de Teixeira
(1995) 'hão tem sido objecto de um estudo tão aprofundado qrmnto várias otrEas
orymiraqÃes". (p. 4) Foi esquecida durante muitos anos, ocupando um lugar periférico
no campo da invwtigação. O seu estudo tem sido pouoo Úa€,lte, no entaÚo, nas
últimas décadas passou a ser rrna área privilegiada dos sociólogos e oonsequeffemeÚe
a ser objecto de estudo mais aprofirndado e que *de entre as oryani7Âf§es que
estnúuram a nossa sociedade, a oryanizarrão escola é uma das mais relevantes, já que de
alguma maneira iráter influência sobre todas as orÍras". (ibid- p. 5)
Diz-nos Nóvoa (1999) que "as escolas são instituições de um tipo muito
particular, que não podem ser pensada§ como uma qualquer fátldtca ou oficina" (p. 16)
mas otonstituem gma territorialidade especial e cultural onde se e>çrime o jogo dos
actores edncativos" (ibidem) o que fuznm da escola 'tma oryanizacfio espializada
resrltando dum longo processo de construção que em Portugal teve o seu início com o
Iúarqgês de Pombal". (Li-a, 1992, p. 33) Neste contento, a escola 'hão é puro
epifenômeno, rezultado mecânico da tansformaçÍlo da sociedade globa[ mas frstor
também de mtrdança" (Freire, 1997 az lM, cit. por Lima 2000, p. 39) o que requer,
segundo o atúor, a abeúura da escola e dos seus actores à participação comunitária e ao
exercício da cidadania cúica a orúros actores, exteriores à oryanizatfia escolar, e 
ooao
serem assumidas como espaços de educação ulÍtiq de participaçâo e de cidadania
democrática, as esoolas pode'rão contibuir pam a crta*áo e a rcvfralizacrão da esfera
pública democrática", (Freire e Girotq 1989: V i i i, Iq cit. por Lim4 2000, p. p. 39.a0)
llra^si
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A cons6ução de uma ecola democrática para todo+ atrr/ra à diversidade
sociocultnral e promotora de uma educação multicultural, nâa é talizável apenas
atavés de uma boa formação inicial e contínua dos professores (e,mbora indispensável)
ou de uma altaaefioradical das práticas pedagógicas dominantes, deixando incólume as
vertents organizacionais e o podo {a atlminisfação (ibiü p. 70)
Até porque
(...) torna-se necesário não ignorar que a oryaninçeo e adminishação das
organizações educativas se constitui desde logo, como pedagogia implíoita (e como
ourríoulo oculto); tal exercíciq não sendo neuto ou instrumental, promove valoÍes,
orgmlza e regula um contexto social em que se socializa e se é socializadq onde se
produzem e reproduze,m regrÍ§ e §e exercem poderes. (ibid- p. 71)
Significa então que:
A construção da escola democrática constitui, a§§im, um projecto que não é
sequer penúvel sem a participação astiva de professores e educadores, mas cuia
tEgtliztção pressupõe a participaçáo de'mocrática de outros sectores e o orercício da
cidadania crÍtica de outros actor6, não sendq portantq obra que possa s€r edificada
sem ser em co - construção. (ibid. p. 42)
Neste coúe)fto, o actual quadro organizacional escolar, Íesultante da aplicação
do Dec-lei no 115. Ng}, de 4 de IMaio (alterado pela lei no 24199, de22 de Abnil) que
aprova o regime de autonomia e gestão dos estabelecimentos de Educaçâo Pré - Escolar
e dos ensinos Básico e Secundário, vem sriar estruturas e condições que, de alguma
forma, possam s€rviÍ de lasho e garantia desses propósitos.
Saliente-se os Conselhos Municipais de Educação que têm como objectivo
promover a nível municipal a coordenação da polftica educatirna em articulação com a
escola e parceiros sociais interessados, nomeadalnente em mutéfla de apoio sócio -
educativo, ds dinami-ação cultural, de actividades de enniquecimeúo curricular, de
rede, honfios e transportes escolares; a Dhecção ExecÚira como 6tgão de
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adminisUaçâo e gestão da escola nas áxeas prdragóg:rca5 cultural, administrativa e
financeira, garante o dese,lrvolvimento da demouacia e cidadania na e§cola; a
Assembleia de Escolq cotno &gáo de participaçÃo e re,preselúação da comunidade
educativa, nom@damente represedantes de doceúes, dos paidencarregados de
educação dos alunos, do pessoal não docente e da arúarquia local e o Conselho
Pedagógico, como órgáo de coordenação e orientaçâo educativa da escola,
nomeadamente nos domínios pedagógico - didáctico, de orienta@o e acoryanhamento
dos aftrnos e da formação inicial e contínua do pessoal doceúe e não docede, com a
participaçâo de representantes, para além das estnrtrnas de orientaçÍIo e dos serviços de
apoio educativo, dos pais e encarregados de educação e pssoal não docente.
Nesta co{rmtura organizasional, como instrumentos fundamentais para o
processo de construçâo de aÍonomia e implemedação de educação pilraacidadania na
escolq asstrmem particular importáncia o Projecto EducaÍivo como:
Documento de carácter pedagógico qug elaborado com a participação da
comunidade educativa, estabelece a identidade própria de cada escola ahavés da
adequação do quadro legal em vigor à sua situação concretao apreseffia o modelo geral
de organizagão e os objectivos pretendidos pela instituição e, enquanto instrumento de
gestãq é ponto de referência orientador na coerência e unidade da acção educativa
(Coste 1999, p. l0)
Segundo o aúor, dada a corylexidade otgrcizacional da escoh resultante da
heterogeneidade de idades, interesses, firnções dos seus membros ... exige-se, para o seu
normal firncionamento, a existência de umRegulameúo Interno que defina as regras de
comportamento, bem como os direitos e deveres de todos os inte,lvenientes no processo
educativo e convoca Rodrigues (1985) que o define como: oDocumeuto jurídico -
administrativo laboÍal, elabrado pela comunidade, gu€ com carácter estável e
normativo contém as Íegras ou preceitos reftrentes à estrutura orgÍinica, pedagógica,
adminisüativa e económicq que regulam aotganizaefio interna do cenfoo" (ibid. p. 31) e
poÍque as escolas necessitam de planificar as actividades por forma a du resposta
adequada às necessidades educacionais da comunidade educativq surge o Plano Anual
de Actividades como o'instrumento de planificação das actividades escolares para o
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período de gm ano lectivo, consistindo basicamente, na decisão sobre os objectivos a
alcançar e na previsão e otgarlizasÃo de estratégias, meios e recu$los para os
implementar". (ibid- p. 27)
Face ao eqrosto, dirigentes, professores, alunos, paiVencarregados de educação,
pessoal auxiliar, dwem participar na vida da escola' po§ segundo Lima (2000) é
fundamental introduzir na escola as regras do jogo democrático e o gosto pela prática
democrática e adianta ainda que a escola não é demosratiáwl simplesmente pela
democratização das suas estnrfuras organizacionais e salienta o $rcesso dos ahrnos, a
práÍíapedagógica, o currículo, a intervençâo cívica e sociocultural com a comunidade,
como elementos que concorrem paÍaazua democratização.
Deste modo, Iúarques, R (2003) refere que 'â escola é entendida somo lugar de
aprendizagem e de convivência social que deve oferecer não apnas um 6paço flsico e
organizacional, mas tamHm um eqpaço relacional, de convivêncrq de cooperação e de
resolução de conflitos' (p. 12) e "como todas as instituições de una sociedade
democrática, a escola deve ser uma organização e um espaço, onde se construa e vi'na
diariamente a cidadania, respeitando os direitos e deveres de todos os qrrc participam
dessa comunidade". (Afonso, 2OO5,p. lO É assim a escola'tm espaço privilegiado da
socialização para asi crianças e para osjovens, que, at aprendem a viver, partilhando
experiências, valores, sonhoso desejos, amizades e coryromissos; aí se eryenham em
causas que consideram justas, a àvor M p-. dos direitos humanos, das questões
sesiais, ambientais etc.' (ibidem) A aúora adianta ainda que é igualmente importante
criar oportunidades de reflexÍlo e debate sobre questões do quotidiano escolar,
nomeadamente o insucesso escolar, a indisciplinq questões sociaisr proble,mas de
integação e diversidade cultural, até prque o fenómeno da multiculturalidade é cada
vez mais, uma realidade na nossa escola, pelo que 
ob sistema educativo em geral e
particularmente a escola não podem ignorar esta realidade, dado que têm um papel
crucial a desempenhar nos processos de integração e de constnrção de uma cidadania
para todos como resposta à diversidade étnica e cultural de quantos a frequentam".
(Miguéns,2000, p. 9)
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É a escola o lugü aberto a todos, onde a criança aprende a ser solidária e a
respeitar os orffos, independentemente da sua formação culturaf lÍngua, tradi@es,
crenças e valores. 'É o hgar privilegiado da luta confra as desigualdades sociais e de
apretdizagem do respeito pelo outro'. (Giolhito, 2OAO, p. 17) É na escola que se
adquirem saberes e coúecimentos, atitudes e valores e 
ooem toda a Püta, quer seja na
cantrn4 no recreio, rn aula" hrá que empreender acções com a ajuda dos adultos para que
a dignidade de cada um seja respeitada e melhorada a vida em sociedade". (ibid. p. l8)
Como diz Silva (sid)
A cidadania é o horizonte da educação. Nas escolas, sob a orientação dos
professors, as crianças e os jove,ns aprendem o que lhes vai ser esencial paÍa a sua
vida futura: aprendem a ser, apre,ndem a estudar, a descobrir e a criar, aprendem a fazs
e agrÍ, aprendem a viver em conjunto [e] assim se formam como cidadi[os.
Mas como a 'bscola é tambm um espaço curricular de educação para a
cidadania" (Afonso, 2005, p. 17) importa tamMm saber, oomo é perspectivada no
sistema educativo, à luz do respectivo quadro legal e curricular.
2 - Quadro legal e curricular da educação para a cidadania
A Constituição da República Portuguesa de 1976, ao definir os princípios gerais
pelos quais se deve orientar a política educativa refere no (ponto 2 do seu art: 73o) que:
O Estado promove a democrati?âqãa da educação e as demais condições para
que a educação, realizadaatravés da escola e de outros meios formativos, contribrua para
a igualdade de oportunidades, a superação das desigualdades económicas, sociais e
culturais, o desenvolvimento da personalidade e do espÍrito de tolerância, de
compreensâo múfu4 de soüdariedade e de responsabilidade, para com o peÍcurso social
e para a participação democrática na vida colectivq assinalando, deste modo, a
imFortância da educação paÍa a cidadania Mas é a Lei de Bases do Sistema Educativo
(Lei no 46186, dç 14 de Oúubro) que aponta parra a importáncia da educaçâo no
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desenvolvimento do espírito democrático e phralista e na formção de cidadEtos lirnes,
responsáveis e democraticameúe intervenientes na vida comunitária Neste coffexto, é
referido nos seus princípios gerais (aÍf » - ponto 4) que:
O sistema educativo responde às necessidades resultantes da realidade socml'
contribuindo para o dese,lrvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos
indivíduos, incentivando a formação de cidadÍtos lirres, resporúveis, arÍónomos e
solidários e valorizando a dimensão humana do trabalho.
Realça também nos seus princípios organizativos (arto 3') que o sistema
educativo organiza-se de forma a:
b) "Contribuir para a rE61lizaÓf1o do educando, úavés do pleno
desenvolvimento da personalidade, da formação do carácter e da cidadania
(...)";
c) "Assegurar a formação cívica e moral dos jovens";
d) "Assegurar o direito à diferença (...)"
O mesmo diploma, no seu aÍf T apresenta ainda oonxl objectivos do e'nsino
hásico:
a) ooAssegurar uma formaçÍio geral comum a todos os porh€ue§es (".)";
b) ..Asseggrar que nesta formação sejam equitibradamente inter-relacionados o
saber e o saber-frzer, a teoda e apr&rca. a cultura escolar e a cultura do
quotidiano";
h) '?roporcioÍur aos ahmos experiências que favoreçam a sua matuidade
cívica e socioafectivq criando neles aÍihrdes e hábitos positivos de relação e
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cooperação, quer no plano dos seus vÍnculos da família, quer no da
intervenção consciente e responúvel na realidade circundante";
1) '?roporcionaÍ a aquisição de atitudes autónomas, visando a formação de
cidadãos ciücamente responsáveis e democraticamente intervenientes na
vida comunitrária";
n) "Proporcionar, em liberdade de consciênci4 a aquisição de noções de
educaçiío cívica e moral".
e detennina no poffo I do arf 47o que "A orgznizaçião curricular da educaçÍto escolar
terá em conta a promoção de uma equilibrada harmoni4 nos planos horizontal e
vertical, entre os níveis de desenvolvimento fisico e motor, cognitivo, afectivo, estético,
social e moral dos alunos".
Deste modo, poder-se-á dizer que as orientações previstas nos princípios gerais e
organizativos da Lei de Bases do Sistema educativo visam fundamentalmente, a
formação de cidadãos conscientes e participativos queÍ na realidade social em que se
inserem, queÍ Íuls realidades nacionais e europeias, cabendo à escola um papel
fundamental em formar jovens paÍa a participação e respeito pelo espírito e a prâtica
democráticos.
O Decreto - Lei n" 286189, de 29 de Agosto considera que "as aptidões
cognitivas, sendo embora instrumentos imprescindíveis de afirmaçâo pessoal, estão
longe de esgotar as dimensões essenciais da personalidade, cujo desenvolvimento
integral e equilibrado é objectivo prioritario do processo educativo" (aÍt.T, ponto 1).
O Documento Orieúador das Políticas para o Ensino Brísico publicado pelo
Ministério da Educação em 1998, refere que "As funções da escola básica, como
garante de mais aprendiza$eÍs para todos, não podem traduzir-se na mera adição de
disciplinas, devendo antes assegurar-se a formação integral das crianças e dos jovens'o
(p. 19) e assumir-se como espaço privilegiado de educação paÍaacidadania
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O Dec Lei no 6/200l ao estabelecer os princípios orieffadores da
rcotganizacfio e da gestão crrrricular do Ensino Básico, preconiza um conjunto de
aprendizagens, coqletências, valores e atitudes a desenvolver pelos ahraos neste nfuel
de ensino, de acordo com os objectivos previstos na Lei de Basc do Sistema Educativo,
salientando-se a:
c) Existência de áreas curriculares disciplinares e nâo disciplinares visando a
ralização de aprendizagens significativas e a formação integrat dos úrnos,
afiavés da articulação e da contextualização dos mberes";
d) 'Integmção, com carácter transversal da educação pel.z- a cidadania em todas
as áreas curriculares";
g) "Relacionamento da aúonomia da escola no seirtido da definiç,ão de um
projecto de desenvolvimento do currículo adeqrado ao seu coÚexto e
integrado no respectivo projecto educdivo";
l) 'T)iversidade de ofuas educativas tomando em consideração as
necessidades dos alunos, poÍ forma a asseguraÍ que todos po§sam
desenvolver as coryetências s§ssasiais e estnrhrrautes definidas por cada
um dos ciclos e concluir a escolaridade obrigatória".
O referido Decreto -Let, considera que 
oâ educação para a cidadania é uma
componente do currículo de natureza tansversal em todos os ciclos. O seu objectivo
cental é o de comibuir pdra a constnrção de identidades e o desenvolvimeúo da
consciência cíúca dos ahrnos" e determina no capftulo II, aÍf 5o, ponto 3, a crriação das
novas Áaeas Orriculares nâo disciplinares - Á,rea de Projecto, Formaçâo Cívica e
Estudo Acoryanhado que devem ser desenvolvidas em articulaçÍlo entre si e com aÍl
áreas disciplinares e constar no Projecto curricular de Turma A alínea c) do mesrno
artigo, refere também a Formação Cívica coulo *eqpaço privilegiado paÍa o
desenvolvimento da educação paÍa a cidadania, visando o dese,lrvolvimerto da
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consciência cívica dos alunos como elemento firndameúal no processo de formação de
cidadãos responsáve§ crfticos, activos e intervenientes, em recurso, nomeadamente, ao
intercâmbio de experiências vividas pelos alunos e à zua partic[ação, indiüdual e
colectivra, na vida da tuma, da escola e da comunidade".
A par do desenho curricular descrito, há que salientar o CurrÍculo Nacional do
Ensino Básico - Coryetências Essencia§ onde são referidos os princípios e ralotes a
atingir no final do Ensino Básico e que destacamos:
A construção e a tomada de consciência da identidade pessoal e social;
A participaç,âo cíüca de forma lfine, responsável solidária e crÍtica;
Respeito e avalorização da diversidade dos indivíduos e dos grupos quanto
às suas pertenças e opões;
A valoizaqÃo das dimensõo ."lscienais da aprendizagem e dos princípios
éticos que regulam o relacionamento oom o saber e oom os orüos.
Segundo Afonso, (2005), nestes princípios gerais do Ensino Básico,
*encontamos temas (ideutidade, participação, perüe,lrças, o1ryões e dimensões
relacionais) e valores (éticos, cívicos, relacionais) que as diferedes disciplinas e árms
curriculares não disciplinares, devem ter em atenção, quer seja ao nível dos programas
quer seja ao nível das pníticas" G. 18)
A mesma autom, adianta ainda em jeito de síntese que a cidadania pde (deve)
ser abordada:
De modo traowersal aos currículos, em todas as disciplinas e por todos os
profesiores, tanto afuavés de temas e questões (se fizerem parte dos
conteúdos da discipliqa) como através de metodologias actirms, de
participação e reflexão crÍtica;
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Em espaços curriculares não disciplinares - sobrstudo na Formação Cíüca e
na iseade Projecto - dese,lrvolvendo actividades e projecto§ que Íeryondam
às necessidades do coúexto, a ideias ou propostas dos ahrnos e da escola,
abordando diferentes temas e resolvendo problemas concretos;
Em actividades de complemento curricular, ligada§ a núcleos, oficinas ou a
orffas iniciativas escolares, em parceria com organismos e instituições da
comunidade local e nacional;
Em situações informais, sobretudo, na^s inter-relações que ocoÍrem em todos
os espaços do coúexto escolar - salas de aula, recreio, refeitório, bibliotecas,
visitas de estudo etc. e desperta-nos ainda para o que qralquer proÊssor
pode frzer, procurando tabalhar valores pessoais e inter-relacionais de auto-
estima, confianç4 respeito, solidariedade, tolerância e cooperação.
Para concretizar tais desígnios é fundamental que os professores se revejam
111rna nova concepção de crurículo e Ílssilmram novos problemas e requisitos
(flargreaves, 1998). Nesta perspectivq conforme o já referido Relalório pdra a Unesco
da Comissão Intemacional sobre Educação para o Século )O([ (199Q:
O professor deve stabelecer uma nova relaçáo com quem está a aprendo,
passaÍ do papel de osolista' ao de 'acompanharúe' tornandose nb iâ algUém çe
transmite conheoimentos, mas aquele que ajuda os seus alunos a encontrar, organirx e
gerir o saber, guiando mas não modelando os espíritos e de,monstrando grande firmeza
quanto aos valores fundamentais que devem orientar túa asua vida (p. 133)
Do mesmo modo, Fonseca (2001) refere que:
Importa que o educador não percorra o camiúo do educandq não lhe dê as
Íespostas antecipadamente, mas o ajude a obter uma percepção objectiva da sua
condição existencia! a tomar consciência de si como alguém que possui uma
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determinada originalidade e que atribui um sentido particular às rolidades do dia a dia
(p.24)
Como diz Figueiredo (1999)'â cidadania, tal como a liberdade, não se
impõem, mas constroem-se como uma tarefr que deve ser, afinal, o póprio
ceÍne da educação de crianças e jovens em fase de fomação da sua
personalidade, e que se pretende que sejam cidadElos responsáveis'(p. 14)
Nesta linha de ideias, cabe então à escola e professores estar deúJos à situação
de aprendizagem que possibilitem desenvolver práticas de cidadania coereffes oom os
valores democráticos que lhe estEio zubjacentes.
3 - Ahrdagem pedagógrca da cidadania
E:çlicitados os princípios e valores inerentes ao exercício da cidadania,
consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo e no quadro de ReorganizaSo
Curricular, importa que se adoptem esüatésias pedagógicas, que conhibuam para a
constnrção de aprendizagens significativas e coryetências no domínio da cidadania por
forma a que os alunos se impüquem na dinâmica da vida da turma, da escola e da
somunidade.
A este propósito, Audigier (2000, cit. por Saffos, V. 2005, p. p. 44 - 4»
apresenta-nos r:m qtradro de competências genéricas em Educação pilaa Cidadania e a
sua caracterização:
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Carácter jurídico-político - Coúecimeúo - Coúecimento pr
exemplo das regras da vida colectiva e do procedimento
democrático da respectiva elaboração, aplicaqão e sedimeúação
social.
Cuâctur histórico-cultural - Pacepção rigorosa da trajwtória
histórica e da cultura








Coexistência e cooperaçÍio: capacidade de viver oom os orffos, de
construir e desenvolver projectos comuns, de se relacionar com o
diferente;
Tolerância: soluçElo pacífica e dialogada dos conflitos em qrrc o
próprio está e,nvolvido, ou que ooorrem exclusivamente effie
oúros;
Intervenção Cúica: capacidade de tomar parte e,m debates, de
argumeúar, owir e contra-argrrmentar.
'â aquisição de coryetências de cidadania é, pofu, um dos objectivos mais
desejados no sistema educativo português, o que implica encaÍar a escola ni[o como
urna s)ma de disciplinas mas oomo um agente de coúecimetro'. (ibidem) Adianta
ainda que ao abordar-se a educação para a cidadania, julga-se necessário partir de
preszupostos, definir objectivos e desenvolver coryetências e, a esüe propósito, Afonso
(2005) aponta como objectivos fundamentais:
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Ao nível dos valores
Coqneender a importáncia das überdades individuais no exercício da
cidadania
Compreender o valor da diversidade e da não discriminaçao.
Reconhecer a importÍincia da igualdade e da justiça social
Recoúecer o valor das leis e das regras demoqráücas.
Reconhecer a importância das regras cívicas da convivência social
Yalortzar o cumprimento de direitos e deveres de cidadania
Ao nível dos conhecimentos
Reconhecer a importÍlnciu da democracia dos valores e das instituições
democníticas.
Coryreender a importância da identidade legal e cultural, recoúecendo
multiplas pertenças.
Reconhecer a importância dos direitos sociais, da integração e da coesão social,
no exercício da cidadania
Conhecer problemas relacionados oom as questões da cidadania a nível local e
globa[ relativamente aos direitos e deveres de participaçâo polftica, e de
participaçâo cútural e social.
Ao nível das coryetências
Adquirir capacidades de escutq análise, coryreensão, reflexâo, questionamerto,
debate, discussão, resolução de problemas, uftiaae decisão ponderada
Adquiú capacidades de intervençâo, formas de a§,cfra, cooperação, iuter-ajuda e
paticipação nas mais diferentes situações e contenüos sociais.
Criar a consciência social e cívica de que não podemos viver estraúos às coisas,
às decisões polfticas, sociais, ambientais ou orÍras, independentemente do úio
onde ocorram.
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A autora citada, apreseúa-nos, ainda no quadro seguinte, os temas e as questões
fundamentais, para tabalhar a cidadant1 quer na sala de aulas, quer na escola, quer na
comunidade.
Quadro II - Quadro referencial para trabalhar temas e questões de cidadania
Conceitos
fundamentais
cidadania; cidadão; nacionalidade; Estado-Nação;
cidadania alargada; ... .
Princípios e valores
liberdade; autonomia; respeito; reciprocidade; cuidado;
igualdade; jNrça; não discriminação; ... .
valores cívicos; a diversidade; o pluralismo; a igualdade de
oportunidades; a cidadania; ... .
Cidadania e
democracia
Noção de democracia; valores democriáticos; Estado de direito;
Constituição da República; instituições democnáticas; ... .
Cidadania, iderúidade e
pertenças
Identidade legal; identidade cultural; marcas culturais;
sentimentos de peúenç4 múltiplas pertenças; ... .
Cidadania e coesão
social
A igualdade; a diferença; a equidade; a justiça na distribúção
de bens sociais (educação, saúde, emprego, tempos livres,
etc.); ... .
Áreas da cidadania
A vida familiar; a saúde, o coÍrsumo; a prevenç€lo rodoürária, o
ambiente; a pu; os mffia, a arte e a culturq os direitos




A pobreza; os riscos ambientais; o tatamento dos lixos; os
impactos tecnológicos; a integração das minorias; a imigração
ilegal; a deslocalização de empresas; o desemprego; a
publicidade enganosa; ... .
Cidadania e
instituições
Assembleia da Repúblicaç Presidência da República;
Ministérios; Institutos Públicos; Organizações Não
Governamentais;... .
Conselho da Etnopq Tribunal Europeu dos Direitos Humanos;
Comissão Europeia; ... .
ONU e suas Agências; Altos Comissariados da ONU; CPLP;
(Afonso, 2005,p.21)
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A par dos temas e questões enunciadas, a atÍora cfraÃao dá-nos também conta
dos princípios do trabalho pedagógico a desenvolver:
Um trabalho centrado na aquisição e no desenvolvimento de coryetências
práticas, que levem à consciencializrr4;Ao çrÍtica dos problemas, à awfio e à
intervençâo responúvel e coryrometida
Uma abordagem metodológica baseada em estratégias de participação acthra dos
ahtnos, salientando-se a intenogaçito, a reflenão e o debate, bem cono os
estudos de caso, osjogos de papéis e as acções oonçretas.
Um enquadramento local, nacional, errropeu e mundial (quando for o caso) dos
temas, problemas e questões, de forma atrrlrae abrangentg de modo a coúecer
e a discutir a sua corylexidade, indo ds mais próximo s familiar para o mais
distante e descoúecido.
Um trabalho de intercâmbio e colaboraçãoo ffav& de parcerias, projectos e
actividades conjuntas, com as instituições púlicas e da sociedade civil,
nacionais e intemacionais.
Uma avatiação permanente do habalho ralizaÃo, de modo a iffioduzir
reajustamentos, melhorias ou novas pÍovas de actividades.
No sentido de permitir aos alunos uma maior coryreensão dos temas e questões,
a autora salienta e,ntre otúas metodologias:
A aprendizagem colabordiva
Como metodologia activa e de grande valor pedagógico, inde,pendentemente do
contqrto educdivo e situação de aprendizagem em que é exercida Os alunos aprendem,
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colaborando e interagindo uns com os orúos e adquirem coryetências cognitivas,
relacionais e sociais.
A análise srftica
A partir de situações observadas e vividas plos aürnos, esta metodologia ajuda
os ahmos a coryreender e interpretar, areflectir e manifestar as suas opiniões.
O debate
Permite desenvolver coryetências de nnálise, capacidade de iúerven@o e
argumeúação, nurna perspectiva consensual e de respeito pelos orÍros, na abordagem
de questões em que as opiniões se dividem"
A resolução de conflitos
Partindo de problemas do quotidiano dos alunos ou de problemas sssiais, como
a saúde, a educação, o desporto, o ambiente ... esta teoria permite reflectir e ultrapassar
esses problemas, analisando sempre diferentes possibiüdades e tomando decisões
adequadas.
Disctrssâo de dilemas
Favorece a capaoidade de raciocínio ético, a partir de dilemas morais, onde se
colocam as questões do bem e do mal, o que torna dificil optar por uma ou por orÍra
decisão, o que leva os ahrnos areflectir e ajustificar aposição mais justa
Adiscussão devalores
Permite ao aluno escolher üwemente os seus valores e deve para tal, ponderar
todas as alternaÍirnas e analisar todas as coryetências.
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O Rote play/simulação de PaPéis
É gma técnica que permite sentir e coryreender os seirtimentos e as razfre§ de
pessoas que têm vidas, Ipr vezes diferentes das nossas, através de represeÚaçõe§ por
forma a perceber os pontos de vista dos ouhos, compreeirdê-los e poder as§umir os seus
papéis.
Trabalho de pesquisa
É uma tecnica importante paÍa recolher informaçõe, paÍa adquirir
coúecimentos sobre determinadas situações ou problemas, no sentido de produzirem
conhecimentos, coúecer a realidade e tirar as suas conclusões.
O Eahlho de Projecto
Envolve activamente os ahrnos e permite responder a questões do coÚoÚo, a
partir de problemas concretos.
Parceriadredes
permite à abertura da escola à comunidadg nulna prática efwtira de
participaçâo cívica, quer ao nível de intercâmbio com outras escolas, quer com a
autarquia e outras organizações.
Nesta perspectiva e tendo em coila as coryetências a promover na Educação
prrlaaCidadania:
A escola deve, pois, contibuir para o desenvolvimento harmonioso dos ahmos,
tanto no plano cognitivo como no afectivo. Não se pode imaginar uma educação escolar
completa sem a dimensão afectiva: a aceitação dos ottüo§, a tolerância' L
rcponsabilidade e a solidariedade. É necessário pÍ€parar os alunoa para enfrentar
acontecimentos que põem à prova mais os traços afeotivos da personalidade do que
pÍopriamente os coúecimentos. (Santo§, V. 2005, p. 53)
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Deste modo, é essencial educar para valores cívicos e a atrtora cfraÃ+ convoca
Hemiques et al (1999) para nos apresentarem alguns valores cívicos a ter em conta na
Educação para a Cidadania
(Quadro construído com base em National Standards for Civic and Government
Center for Civic Education (1994) citado, haduzido e adaptado por Mendo Hemiques et
ú reee).
Em jeito de síntese, a educação para a sidadania porque atravessa os espaços
cnrricular, pedagógico e organizacional da escola e como esta, estabelece e desenvolve
actividades com a comunidade, julga-se fundamental que em todas as situações nela
vividas, sejam assegrnadas as melhores condi@es de aprendizryem no domínio da
cidadania, por forma a ajudar os alunos na sua formação pessoal, social e plena
participaçâo na sociedade.
Quadro III - Alguns valores cívicos
Abertura Tomar em consideraçâo os 1rcntos de vista dos orffos.
Civilidade
Recorrer à argumentação e não à oposição clara no relacionamento
humano.
Coryromisso Ser capaz de chegar a acordo com olúras pessoas.
Participação Ter empenho nos assuntos de interesse público.
Patriotismo Ser leal aos princípios e valores nacionais.
Pluralismo Ter respeito pelos outros com ideias diferentes das nossas.
Responsabilidade Assumir compromissos.
Respeito Respeitar-se a si próprio e aos orÍros.
Solidariedade Preocupar-se com o bem estar dos otÍros.
Tolerância Aceitar posições diferentes das nossas.
Transparência Expressar a verdade nas condutas e nos actos.
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CAPÍTULO fV - Metodologia da Investigação
I - Caracterfuticas do estudo empírico e opç&s metodológicas
Ao tongo da história da humanidade, o homem tem vindo a pÍeoqpar-se em
conhecer a realidade em que vive. Nesse sentido e oom vista a interprdr e alcangar
uma maior visão dessa realidade, recorre à investigação como 
*uma tentatira de
atribuiçâo de respostas a questões", (fuckman, 2000, p. 5) precisando, no e,lÚaffo, de
segUir uma metodolog,q enquanto modo oÍganizado dessa investigação.
De acordo com L. Anderson e Burns (1989) a'hetodologia está relacionada
com a forma de obtenç,ão r rcçslha de dados e com o modo como deles derivam
significados', (cit. por Neto, 1998, p. 259) logo 'b s§colha da metodologia mais
apropriada é pma das decisões mais importantes, rnas ao mesmo teryo mais diflceis,
que ao investigador cabe tomat''. (ibidem) O autor, adianta que a dificuldade ne§sa
escolha, ainda que, se,lrdo extensiva a todas as ciências, é nas ciências humanas e sociais
e, no domínio destas, é nas ciências da educação que essa dificuldade ass,ume maior
expressÍlo, dada a corylexidade e heterogeneidade inerentes ao fenómeno educativoo o
que não tem deixado de suscitar disputas e discórdias, decorredes da diversidade dos
pontos de vista, quanto à metodologia e téc,nicas mais adequadas à pequim no coúe:úo
educativo e em particular em ambieúe sala de autas. Salienta ainda que a§ controvérsias
e debates suscitadog em toÍno desta questÍtoo se deve à queda de popularidade da
corrente positiüsta selrdo esta, no entanto, a que mais te,lá aprofrmdado o te,ma dos
métodos e das técnicas de investigação e requisita B. S. Santos (1990) para nos dan
contq que foi nos modelos qualitativos e técnicas que lhe estavam associados, 9E
foram encontradas as alternativas teóricas e processuais por forma a garantir a
consistência e especificidade do coúecimento científico.
Com o emergir deste novo paradigma, os partidários de um e de orúo
paradignatêmdifioultado a zuperação da dicotomia quantitaÍivo / qualitativo e segundo
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o mg§trro aúor, ainda qge convergeúes em aceitar uma definição geral de investigação
educaciona[ essa ideia vai-se esbatendo quando passa à fundamentaçâo filosófica e à
operacionalização metodológica e técnica, pois os investigadores quantitativos
argumeffam que a invçstigação ducacional deve ser também ciedífica e pfra o efeito
deve úilizar métodos e procdimentos e,ryíricos das ciências ffsico - naturais bem
oomo algum rigor e precisão das ciências matemáticas. Por orúro lado, os investigadores
qnalitativos tê,m argumentado que dada a especificidade daúrrezado mundo social, a
investigação deveú ser diferente e enfaii'z:u a iryortÍincia e nrcessidade de se
descobrirem as significações e as interpretações dos intervenientes no púoce$lo.
Significa entãoo eu% se para os investigadores quantitativos, som hse no
conhecimeúo científico, buscam a objectividade e estudam os fenómenos obserráveis à
lgz das ciências exactas, a investigação qualitativa, rejeita esse olhar, dando novo§
pontos de vista aüavés do levantamento de questiíes e procura das respectivas respostas
e da coryreensão, de modo avalot'rzsr o coúecimento zubjectivo.
Actuafimente o debate coúinua em aberto, na pÍocura de poffos comuns e de
complementaridade entre estas duas perspctivas diferentes de ver a realidade e Neto
(1998) que te,mos vindo a segur, convoca Hitchok e Hughes (1989) pam nos daúem
conta das diferenças qlre os sepaÍam e que são de vária ordem:
*de ordemontológica: poÍque partem ambas de premissas olnstas, no que toca à
mfireza(ao ser) do objecto emestudo, ou seja, do mundo social (e educativo)";
o'de ordem epístemológica: porque adoptam corcepçôes diferertes 4ssç6s das
bses do coúecimento, da forma como este se constrói e se constitui e do modo
como pode ser comunicado";
*de ordem metodológica: porque são suportadas por métodos de pesquisa
diferenciados, corespondeúes a posturas distfutas quanto à"núweza (objectfia /
zubjectiva) dos dados obssrvacionais e experimentais";
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"de ordem técnica: porque partem de premissas diversas quado ao tipo de
instnrmeutos de psquisa aúilizan e quanto à sua adquúiüdade aos respectivos
srpostos ontológicos, epístemológicos e metodológicos"-
A argumentação explicitada, ao realçar a dicotomia enüe teorias metodológicas
diferentes de abrdar a investigação, colno diz Neto (1998), não deüía, no e'ÚaÚo, no
entender de vários autores deenftrfizat avalidade e virtualidade específicas de cadauma
delas e simultaneamente de as consideraÍ como vias corylementares de acesso à
realidade.
Perante o quadro de referências teóricas entrnciado e a ideia de que é a finalidade
de gma investigação concreta que determina o(s) modelo(s) a adopa, de acordo oom a
nafixezado tema que pretendemos estudar, consideramos qlre é o dese'nho qu,alitativo,
aquele que oferece as maiores possibilidades de responder aos nos§os objectivos e
segundo Bogdan e Biklen (1994) apresenta as seguiffes características:
l. Na investigação qualitativa a foúe directa de dados é o ambietre natural
constituindo o investigador o instrumento principat - Os investigadores hzem
uma recolha de informação relatirna a situações reais e assumem qlre o
comportamento humano é significativamente influenciado pelo contexto em que
ocorre. Múos usam equipamentos, vídeo ou rádio, mas tal não substitui o
investigador no local do estudo, porque se preocupam com o coÚerÚo e as
ac@es pod€m ser melhor coryreendidas quando são obsernadas no seu
ambiente habitual de ocorrência
2. A investigação qualihfiva é dessritiva - Os dados recolhidos são em forma de
palanras su imageÍls e não de números. Os resultados escritos da investigaçâo
contêm citações feitas com base nos dados, para ilustrar e sutxtanciat a
apÍeseúação. Os dados incluem transcrições de entrevistas, nota§ de caryo,
fotografias, üdeos, documentos pessoais e orüos registos. A abordagem
qualitativa exrge que tudo seja oraminado com a ideia que nado' é triviaf qrc
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tudo tem potencial para consEuir uma pisüa que nos permita estabelecer uma
compreensão mais esclarecedora do nosso objecto de estudo.
3. Na abordagem qualitativa os investigadores interessam-se mais pelo processo do
que simflesmente pelos resultados ou prodúos. Sendo a principal preocupação a
interpretação de mudanças, pÍocessos e interacções enüe participantes num
determinado codexto, tentando perceber os seus significados e o sentido de
transformações que estão ater lugar nesse coutexto.
4. Os investigadores tendem a analisar os seus dados de forma indutiva não
recolhendo os dados ou pÍovas com o objectivo de confirmar hipóteses
constituídas . Uma teoria desenvolvida deste modo, procede de
"baixo para cima". O investigador vai constnrindo um puzel, à medida que se
recolhem e examinam as partes.
5. O significado é de iryortância vital na abordagem qualitatira- Os invastigadorw
estão interessados no modo como diferentes pessoas dÍio sentido à sra vid4 pelo
que a recolha de dados inclui não só a descrição de interacções que ocorarn no
contexto observado, como também a documentação e interpretação dos pontos
de vista dos próprios actores, relativamente ao significado 1nr eles constnúdo a
partir das zuas próprias experiências.
Assim de acordo com uÍna perqpectiva humanístico - interpretativa, qualitativa,
naturatista, é nosso proSsito interpretar fenómenos educativos, através da elucidação
das acções educatiras desenvolvidas pelos actores educativos e aceder a caÍegorias
enquanto 'tubricas ou classes, que reunem um grupo de elementos (unidades de registo,
no caso da análise de conteúdo) sob umtítulo genérico, agrupamento ese efestuado em
Íazão dos carasteres comuns destes elementos" @ardin, 2006, p. 111) que permitam
estruturar s analis?r os dados e chegar a conclusões comlrreonsíveis. Seguimos assim,
de perto, a problemrática do Estudo de Caso, que segrrndo Merrian (1988), citado por
Serrano, (1994) enquadra as seguintes características:
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Particularista- Porque evidencia uma sihração particular, eveuto, progratrtrl ou
fenómeno. O púprio caso é impoÍtante pelo que revela Ílc€Íca do fetrómeno e
para aquilo q1re pode repÍesentar. Os estudos de caso, conce,úam a sua at€D§ão
sobre o modo prticular, adoptando t'mavisão holística da situação.
Descritivo. O prodrfo final proourará ser uma descrição rica e densa do
fenómeno qle está a ser objecto de esfirdo, o que significa a sua coryleta e
literal descrição.
Hegrístico. No sentido qge pretende aumentar a coryreensâo dos leitores, do
fenómeno a seÍ estudado, pode,lrdo ta?EÍ a descoberta de novos significados,
anmetrar as oçeriências do leitor ou confirmar aíPilo que sabe.
Indutivo. As generalizações, conceitos € asi hipóteses emergem do e*udo /
ffiamento dos dados obsenados no próprio oÚexto.
Ainda seguindo Serrano (1994) as principais etapas a pÍosseguir no seu
desenvolvimento são as seguintes:
Na primeira etapa o investigador ãmiliariza-se oom a situa@o existe,Úe,
contasta com a literatura substadiva e âce à problemática, define questões para
alcançar respostas;
Na Seggnda etape-o investigador procura dados úavés de diferentes reios;
Na terceira etapa procede à análise desses dados.
Por fim procede à elaboração do relatório.
Com base nas frses elçlicadas, passamos a precisar os procedimentos tidos em
conta no d€§€,lrvolvimetro da nossa investigação.
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2 - Suieitm da investigação
Segrmdo os investigadoÍes que úilizam métodos qulitativoq o mai§ importade
não s€rá o número de respondentes, mas sim, o contributo que cada um possa dar, prra
uma coryrensão mais detalhada do ftnómeno. gado o detalhe prete,ndido, a maioria
dos estudos são conduzidos comp€qrrcna§ amo§tfas". (Bogdane Biklen, 1994, p. 17)
Participaram neste estudo, nove p,rofessores que leccionavam os 3" e 4o anos de
escolaridade nas várias escolas que coryõem o Agrupameúo de Escolas onde
efecturános o nosso estudo.
Esta escolha deveu-se ao frcto de serem anos de escolaridade terminais de ciclo,
afigr11ando-se-nos, 1nr isso, que os sabeÍes e coryetências já adquiridos pelos alunos
nesta frse da sua vida escolar, possam de alguma forma, Frmitir qtrc o§ temas e
questões a desenvolver sejam abordados com maior profundidade, no çadro da
aquisição de coryetências, no âmbito dacidadania
3 - Recolha de dados
De acordo comBogdane Biklen (l»4)
O termo dados r€,fere-se aos materiais em bruto que os investigadores recolhem
do mundo que se ercoffiam a ctudar, So elementos que formam a base de anáIise. Os
dados incluem materiais que os investigadores registam astivamotre, tais como
famcrições de enEevistas e notas de oampo referemtes a observaçõo participames. Os
dados também inclue,m aquilo que ouEos criaram e que o invetigador encortra, tal
como diários, fotografias, documentos oficiais e artigos de jornais (p. 149)
Os autores citados salientam ainda que os dados oonstittrem simultanqmede as
pÍo\xas e as pistas, pois "incluem os elementos necesúios para pen§ar de forma
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adequada e profirnda asercados aspectos da vida que pretendemos explorar" (ibidem) e
que as estratégias mais representativas da investigação qualitativa silo a observaiao
participante "quando de algum modo o observador participa na vida do grupo por ele
estudado" (Estrela 1994, p. 31) e a entrevista que 'tonsiste na recolha de dados de
opinião que permitem não só fornecer pistas paÍa a caracteiz.ação do processo em
estudo, como tambem conhecer, sob alguns aspectos, os intervenientes do processo".
(ibid. p.3a2)
Do mesmo modo, Bogdan e Biklen (1994) referem que "a entrevista é úilizada
para recolher dados descritivos na linguagem do próprio zujeito, permitindo ao
investigador desenvolver instintivamente rrma ideia sobre a maneira como os zujeitos
interpretam aspectos do mundo". ('. 134)
Nesta investigação, não foram utilizadas as técnicas referidas, porque a
descrição dos dados que pretendíamos recolher exigia muito teryo de reflexão, por
parte dos respondentes. Deste modo, com base nos pressupostos teóricos explicitados na
abordagem pedagógica da cidadania, estnfirámos uma ficha de recolha de dados,
otgani?ÂÃa em blocos (em anexo) onde se pedia a caÁa professor que indicasse dez
actividades desenvolvidas com os seus alunos, ao longo do ano lectivo, consideradas
mais significativas, tendo em conta os respectivos blocos, susteúados pelas seguintes
intenções:
Designação da actiüdade - Pretendia-se com este bloco, identificar as
actiüdades desenvolüdas com os alunos e relacioná-las com temas e questões
de cidadania, de acordo com o Quadro tr - Quadro referencial para trúalhar
temas e questões de cidadania (p. 43).
Intervenientes - Pretendia-se saber, se para além dos professores e alunos, que
otúros elementos da comunidade envolvente, intervieram no desenvolvimeúo
das actividades, na perspectiva da relação escola-meio e as suÍts implicações no
desenvolvimento da escola como espaço de educaç€io pdraacidadania
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Recursos utilizarlss - Pretendia-se identificaÍ os recursos úilizados, e a sua
importáncia enquanto instrumentos facilitadores de aprendizagem e de estímulo
aos alunos, gutr ao nível de interesse, exploração e da reflexÊü0.
Dtnação da actiüdade - Pretendia-se com este bloco, perceber se o teryo
destinado ao desenvolvimento de cada actiüdade, estava, de alguma forma
associado à sua importância
Porque a considera significativa? - Pretendia-se indagar quais as razões do
signifrcado atribuído a caÁa actiüdade e retirar ideias-pista que permitissem
inserir essa actividade nos temas e questões de cidadania
Competências desenvolvidas - Este bloco, visava conhecer as coryetências que
foram desenvolüdas e a sua coÍrespondência com as conrpetências explicitadas
no Quadro I - Conpetências Genéricas em Educação pma a Cidadania e a sua
caractetbação G.41).
Metodologia(s) utilizarla(s) - Este bloco tinha como objectivo conhecer as
metodologias que apoiaram as actividades desenvolvidas, tendo em conta es fins
a atingir e as capacidades a promover na Educação para a Cidadania
EstnúuÍada a ficha de recolha de dados, estabeleceu-se um primeiro contacto
com os nove professores da amostra para saber da sua disponibilidade em colaborarem
neste trabalho. Foram elucidados sobre os propósitos da ficha e todos os professores se
mosharam interessados e disponíveis para colaborar.
A ficha foi distribuída ainda no mês de IMaio de2007 e o seu retorno, teve lugar
no final do mês de Junho de2007, período que correspondeu ao final do ano lectivo,
considerando-se que neste período, os professores teriam mais oportunidades de
seleccionar as actividades e descrevê-las com maior profundidade e riqueza de
poflnenor.
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CAPÍTI tO V - Análise e Interpretação dos Dados
A finalidade desta investigação era coúecer e iúerprstar actividade
significaÍivas e corytências desenvolvidas pelos alunos ao longo do ano lectivo bem
cor1g as metodologias e Íecursos úilizados na sua cowrdiza*fio, no âmbito da
educação paía acidadania
A análise de conteírdo foi a técnicattiTizaÁapara tratar a informção recolhida
da amostra É uma das técnicas rnais rfilizadas na investigação rer,lizzrdaplas ciências
humanas e sociais e Bardin (2006) define-a como 'tm coqiutro de técnicas de análise
das comgnicaçóes visando obter, por procedimentos sistemáÍicos e objwtivos de
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quamtaivos ou nâo) que permitam
a inferência de coúecimentos relativos às condições de produção/recepçâo (yariáveis
inferidas) destas mensagens." (páE 37)
A análise e iuterpretação dos dados foram realizadas a partir de grelhas de
análise/categoú?açâo (em anexo) e dos quadros sínteses das diversas zub categorias
definidas com hse nos pres$rpostos tóricos que suscitaram a elalmitarfio da ficha de
Recolha de Dados e dos dados proferidos pelos proftssores participantes.
O quadro seguiúe, mostra-nos a relação das actividades desenvolvidas, com
temas e qgestões de cidadania, de acordo com a respectiva gfelha d€
análisdcategorização
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Quadro tV- Relação das actividades temas e questõe de
cidadania
desenvolvidas com
X'ryuênciaTemas e quetões de cidadania
t9Princípios e ralores
10Cidadania e acção/problemas locais e




Como se pode obserrrar, das noventa acüvidades desenvolvida& metade,
relaciona-se com te,mas e questões de cidadania Dessas actividades, dezanove
correspondem ao tema ?rincípios e valoÍes", polS no dizer dos rmlrcnde'lrtes,
p€rmitiram orientar as sriaoças para determinados valores, tais como: o respeito por si e
pelos orfios; a aceitação e respeito pela diferença; o respeito pelas ideias difereute das
suas; a responsabilidade, no assumir de coryromissos; a liberdade cotrn capacidade de
agir, respeitando a liberdade e o espaço dos orÍros; a participação na diúmie da vida
da turma, da escola e noutros espaços da comunidade; a olidariedade, despertando a
sua consciência cívica e a sua preocupação com o bem estar dos orüog bem como o
establecimemo de regfas e procedimentos (saber escutar, frlar na §ua vez, dar espço
de iúervenção aos orÍros) na convivência e no trabalho e, ao §erem aplendidas e aceites
pelos ahrnos, poderão funcionar como estímulo à assunçâo de responsabilidades e arÚo-
-çontrolo dos seus coryortamentos e ditudes.
Os valores estilo'indissociavelmente ligados à existência humana(...)'(Sousa,
211l,cit. por lúarques, R 2003, p.l5) e constituem um eixo, fimdamedal na eúrcação
pua a cidadaniq pois possuem um importante papel no equilÍbrio da pasonalidade,
guiando as condüas e orientando atomada de decisões (...)" (ibidem) e a pr&ica ética e
social das crianças quer nas suas relações interpessoaiq qutr nas lslaçõe§ que estabelece
comtoda a sociedade.
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Dez das actividadeso relacionam-se com o tem " Cidadania e ae*Solptoblemas
tocais e globais", na medida em que apontaram para o alertar de problemas relativos ao
cons1nno e saúde (qgestões alimedares, collsulno de tabaco); púa a importância do
ambieffe e a necessidade de o preserrar, pois todos temos o dever de comibuir para
uma vida saudável. A este propósito, Afonso (2005) salieffa que todos teinos uma
responsabilidade social importante e não podemos s€r ap€,na§ e§pectadores, temos de
agir, atavés ds rrma participação activa, pelo que 
* devemos participr com as
informações necesúrias, em colaboração com os olútros, pamfando ideias, reunindo
forças e re,lrtúilizando r@urso§", G.15) no s€lrtido de se alcançar o bem estar comm"
Nove actividades, relacionam-se com o tema *Cidadania, idemidade e
pertenças', pois seguodo os responde,ntes, o c,oüacto e troca de elpriências oom a
cultura e língua de orüo país; a participação em eventos crúurais; o coÚacto com
motivos culturais e tmngmentos nacionais, pssibilitaram despertar os ahrnos WÍa a
tomada de consciência da cultura local e históÍia e cultura nacionais e do significado
dessas 'lnarcas culturais visíveis que nos identificam com um PoYo, um pasmdo
histórico, rrma culü6A uma língu4 um pafidnio gtc- (Afonso, 2005, p.l2-13) de
.tnrcas culturais invisíveis, laços afectivoS que têm fundamentalmeÚe a ver §om
aquilo & {8, em linguagem comum chamamos as nossas ralz.es - sabere§r seÚimentos,
sensações, nostalgias" (ibidem) e qlre definema nossa identidade cultuÍal
Oito actividades foram desenvolvidas no âmbito daáÍeadas oçressões aÍtísticas
Gitrua, mírsicq dmrrúir;apáo) e relacionam-se de alguma forma com o te,ua "Áceas de
Cidadania', no domínio da *artÊ e cultura", poi§ nas plarras dos respndeÚs,
proporcionaram aos alunos o desenvolvimeffo do s€úido rftmico e musica[ a überdade
de útaçÃo artística, o pe'nsamento crialivo, a capacidade de imaginaçAo e a
singularidade de expressão de cada aluno, a expressâo oral e sentido crÍtico, ou seja,
permitiram eripressnr o seu mundo iúerior, a sua sensibilidade e o §eu imaginário.
Segudo Belffio e Nascimento (2000) a er.te "é essencial na edumção pãru a
cidadania, na medida dos seus valores próprio§, que dElo ao jovem o poder de
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tansformar a Ítua circgnstánctd' (Í,.192) e'tisa arcalinrfio pessoal, o aprofundamento
da sga dimensão social e cultural (...) irradia valores de criatividadq divergência'
abertgra, teino e decisão, inovação e risco. Procura uma harmonia effie o elemeffo
emocional e o racional" (ibid. p.193) e " a criaividade e o desejo de harmonia são
111lores nesessários à constnrção de uma ideutidade psicossocial qu,e é inerente à
cidadania demosrática" (ibiú p. I 96)
Deste modo, a (,/fianefl ao viver sihrações inerentes à arte e crúura, poderá
recoúecer-se melhor e assinq ente,nder melhor os orÍros.
euarenta e qtrtro das actividades, relacionam-se com "outras situações', ou
seja, conespondem a coúeridos programáticos previstos naq áreas do curículo do 1o
ciclo do ensino Msico, prticularreme nas áHs de Língrra Portugrrm4 lvíatemátie e
Estudo do Meio.
Assim, na âra de Língrra Portnguesa, as actividades desenvolüdas apoÚaram
paÍa o desenvolvimento de capacidades ao nível do saber owir, da orpressâo,
comunicação oral e argumentação; paÍa estimular o gosto pela teitura e através dela,
descodificar mep1pgens; gtilizar a leitura oorno fode de informação pra múltiplas
finalidades, dÊsde o §uce$D escolar à integração rccial. Apontaram também pm
estimular o gosto pela escriüa e exercê-la de forma correc'ta
..Os domínios ouvir, âlar, ler e escrever revelam-se ferramedas indispnsáveis
para o exercício da cidadania' (Soares, 2W3,p.39). O arúor citado, reftre que ornrir e
afiibuir significado ao que se ouve é a primeira condição para iúegração social e que a
iúerasção ouvir e frlar, vai p€rmitir o diálogo, vai possibilitar ao indivídtto e:QÍes§ar-
se, comgoica e constnrir os seus coúccimeúos e arúonomia Adiaúa ainda $re ler e
egcrever cons&uem, eixos firndamentais para o exercício de uma cidadania responsável.
A leitura permite descodificar o significado de textos e consequentemente eutender
mensagem e contibui para o dese,lrvolvimeúo da afectividade e imelectualidade e " se
a leitnra obtem significados, a escrita é o veículo privilegiado püa L eryrwsao do
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p€nsamento, da sua liberdade, (...)" (ibidem) do que se6te e quer direr, da sua forma de
ver o mundo.
Relativamente à árgade lvÍdemática, as astividade§ desenvolvidas coüibuimm
para o desenvolvimeuto do raciocínio, do cálculo mental, da memória, das capacidades
de atenção e conceffição e pam o desenvolvimeúo do sentido de reponsabilidade e
participação. Permitiram coryreender conceitos, mobilizar saberes para coryneender a
realidade e abordar situações e problemas do quotidiano, adoptando esrdégias
adequadas à resolução dos mssmos e à tomada de decisões. A autonomiq setrido
crÍtico, a cooperação em tarefrs e projectos oomuns, foram orÍras das questões tidas em
conta na rcalizarfio de§tas actividades.
De acordo com Selkirk, k (1994) o' o ensino da tvlatemática não pode ser
e,ncarado como um currículo isolado mas como parte iryortatre do ctlrrículo global'
pois permite desenvolver nos ahrnos a coryreensão de si mesmos e do mundo que os
rodeia,, (cit. por Beltão e Nascimento,2O0O, p.176) e Soaes (2000) a§resceÚa que o
desenvolvimento da capacidade de resolver problemas e de raciocínio, os valores e
atihrdeg as capacidades e aptidões e conhecimedos que integram os objwtivos gerais a
adquirir nesüa áreq destam da sua releúncia para a edu§aÉo Paía a cidadania e
srúliúa ainda que:
No çe diz respeito aos valores e atihrdes constatamos que o deenvolvimemo
da confiança de si própriq da curimidade e do gosto de aprender, de hilbitos de tabalho
e persístência e do spírito de tolqância, demonstam o contibuto paÍa a§ exigências
das dimensões sociais na relaçâo oom o outro e com o mundo çe o rodeia (p.40)
No qge congeÍne ao Estudo do Meio, as actividadÊs dese,nvolvidas pffmitiram
estruturaÍ hábitos e métodos de trabalho; motirmr os ahrnos Wa L iryrtância da§
ciências; e:cplicar ftnómenos que se observam no dia a dia; pesquisar, seleccionar
informação, túilizaf, rgcu$ps e equipameúos de laboratório, Íep,[:ürfr experiências e





No entender de Beltrão e Nascimeúo (2000) a ciência pode ser encarada como
uma construção social, pois é inegável o seu contributo no desenvolvimento do bem
estar da humanidade, ainda que, esse bem estar não tenha chegado de igual modo a
todos. Ainda assiq as aúoras referem que ensinar sobre ciência é ajudar os aftrnos a
desenvolver competências científicas biásicas: 'bbservação, recolha de dados,
etaboração de hipóteses, experimentação das hipóteses, elaboração de sínteses, etc"
(r.lS0) e adiantam que 'h alfatr;tização cientÍfica e tecnológic.a e a educação parra a
cidadania são indissociáveis: hoje em dia, as disciplinas cientÍficas são instrumentos que
permitem acadzumcompreender east:uaÍ," (ibiü p.181) sendo, no entanto, necessiírio,
sabr usar esses coúecimentos em situações concretas.
Os quadros que se seguerL mostram-nos os intervenienteq recursos rúilizados e
tempo de drnação das actividades de acordo com a grelha de
análise/categorizaÇao.
O quadro mostra-nos que a maior parte das actividades tiveram âpe.as como
irúervenientes o professor e alunos da tumra muitas delas, desenvolvidas em contexto
sala de aula um espaço essencial pÍlra a cÍtaçÁa de condições àvoráveis a uma ba
aprendizagem, quer ao nível dos conteúdos e coryetências, quer ao nível de uma
aprendizagem democrática de cidadania
A este propósito, Beltrão e Nascimento (2000) referem que oâ perspectiva de
uma educação global é indissociável da criação de um ambiente democútico na sala de
aula'(p.112) pelo que "uma aula deve transmutar-se numa reunião onde todos têm a
palawd', (ibidem) e partilhar entre otffos aspectos, opiniões, üvências e saberes de
Quadro V- Intervenientes nas actividades desenvolvidas
Inúelvenientes Frequência
Professores e alunos datuma 59





cada um, tomadas de decisâo individuais perante problemas comuns, regms e
procedimertos a adoptar, a reflexão sobne as temáticas abordadas, a avaliação do
processo ensino/aprendizagem, as dificuldades aí sentidas e as formas de as superar.
Umterço das actividades que os respondentes indicam como mais significativas,
e,lrvolveu a comunidade escolar/local e esse envolvimento possibilitou a convivência, a
colaboração e espfoito de solidariedade, a troca de experiências e aquisição de noyos
saberes, bem como a partilha de projectos comuos.
O envolvimento da âmflia e de orúros elementos da comunidade local na escolq
constitui de alguma forma t ma garantia de maior participação, mais eryeúo, no que a
todos diz respeito e contibui para a dinâmica @agógica e reforço das relaçõs sociais
na escola, bem como a articulação desta com o meio e, as imp[çsçôes dessa aÍticulação,
poderão constituir um frctor de desenvolvimento da educação paÍa a cidadania, uma
tareh que afiravessa várias áreas do saber e as experiências observadas e vividas na
escola ou fora dela
Os recursos utilizados foram de vária ordem e alguns deles, utilizados
simuttaneamente em várias actividades. Como se pode observar amavés do quadro, e,m
40 actividades foram utilizados e,aÍtaz.es informativos, fichas de obserração e registo e o
ünro. Estes instrumentos pedagógicos constituem um importante suporte de informação
Quadro VI- Recunsos utilizados nas actividades dsenvolvidas
Recursos X'rcquência








e consotidação das aprendizagens, com particular destaque paÍa o lirno que'hão sendo
já o rmico instnrmedo @agógico não dei:o contudo de ocupar um lugar iryortaÚe no
ensino. Continga a ser o suporte mais ftcil de manejar e mais eonómico; ilustra os
ensinameffos dos professores, ptrmitindo que o aluno reveja os seus coúecimeÚos e
adquira autonomia' @elatório püa a Unesco da Comissão Iúernacional sobne a
Educação parao século )OO, 1996, p.165)
Em trinta e seis actividades, paÍa além do uso de equipameúo§, oorl(, a máryina
fotográfica, grarmdor, rádio/CD, equipamentos de laboratório, a$umiu partisular
relevânsia o un do ooryutador/Internet, pela importáncia de rye se reveste, qu€,r no
processameuto detextos, quer na realizac$o de jogos hrdiçoso quer na pesquisa, seleSo
e oryprriza&o da informago. Ftroje, a sua utitizaçao é firadamedal no pÍooe§so
ensino/apre,ndizagem, ainda grrc, de acordo som o Relatório citado, não diminui em
nada o papel do professor, úé porque 'ensinar é uma arte e nada pode substituir a
751qrczado diálogo pedagógico",(p.164) mas modifica-o profundametre e constituiuma
oportrmidade que deve aproveitar, pois oferece-lhe a possibilidade de organizar mais
facilmeute as aprendizagens em tumus de nível heterogéneo.
No dizer de Beltão e Nascimento (2000) "Exercer a cidadania hoje, passa por
mkr utilizar as teç:nologias de informação e comunicação C[IC)" (p.185) e *A
incapacidade de os úilizartornou-se runa nova forma de iliteracia, um meio de errclusão
social" (ibidem)
pggte modo e segundo o Relatório já referido, a mrltiplicidads de informação
qne circula actualmente nas redes de informação e ser capazde a filüar, necessiüa aquilo
que alguns já chamam de nora alfrbetizaçao pois "Esta *alfulor/riza§o informática' é
eaiavez mais necessária pam se chegar a una verdadeira coryreensão do real Ela
constitui assim, uma via privilsgiada de acesso à aÍonomiq levando cada um a
coryortan-se em sociedade coÍro um indivíduo lirre e esclarecido" (P.16O
Por orúno lado o me$no Relatório srúliúa que a úili"a+ão deste instrumemo
pedagógico apresenta vantagens consideráveis no domínio pdagógico, pois p além
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do iúeresse que desperta nos ahrnoso permite traçar p€rcu$tos individualizados em qrrc
cada aluno, pode progredir de acordo com o seu rihro de apreúiagem; recolher
infomação com vistâ a aprrofirndar conhecimentos e de atguna forma, firncbnr como
meio de combate ao insucesso escolar.
Foram ainda úilizados espaços exteriorcs à sala de aulq ou seja, recrrsos de
carácter infra-estrutural em 26 actiüdades, nomeadameúe a bibliotea escolar,
mongmentos, caqp de jogoq recinto da escola, Adnta pdagógica, laboratório e em
43 das actividades outros mat€riai§ (material de desgaste- paFl, lápts, tiÚas,
cartolinaS...) e (material necmúrio àtalizacfio de oçeriências- ágp4- areia, semeÚe§,
sal, açúcar,...) que &cilitaam aoperacionalizacflo detodas essas acções educativas.
A maior parte das actividades desenvolvidag foram de caráste,r poúual e curta
úração, dé porque, te,ndo e,m coda a idade dos ahrnos, oão é ft§il maÚer o seu
interesse, aÍenção e concentração porumperíodo de teryo muito alargado.
Estas astividades preNrderam-se essencialmente com a orploração de oonteridos
programáticos do currículo, ou estiveram associadas a eveúos, ddas come'moratira§t
visitás de estudo, acções de sensibilização/reflexão e lrcquenos projectos. Estas últimas
tendo em coúa a dinâmica que as enformA desde os mrrrcúos da sua pre,paração, dos
espaços e teryos em que ocoÍrem, do convívio, da paÍticipação, suscitam de alguma
form o interesse e a curiosidade dos alunos.






As actividades consideradas de longa duração foram desenvolvidas com
frequência, ao longo do ano, nos domínios da leitura, escrita e coryreensão, poi§
constituem os instnrmeúos essenciais paÍa o deseirvolvimento dos alunos quer na
constnrçáo da sua ideúidade e autonomia, quer na relaçâo oom o ruodo.
De acordo com Fonseca Q00l), saber ler, escrever e coryreender são
corytências - base para a üda social e constituem, simrúaneameúe, as condições
mínimas de acesso ao exercício efwtivo da cidadania democrática
O quadro seguinte, mostra-nos o illmero de actiüdades que coüibuíram paÍa o
desenvolvimento de coryetências de cidadaniq de acordo com a respwtiva gelha de
aoáliseldegoriarflo.
Como se pode observar, das actividades realizadaq a maior PaÍte, conaibúu
para o desenvolvimento de coryetê,ncias cognitirms, 38 das actiüdades coffiibiuíram
paÍa o dese,lrvolvimerto de coryetências sociais e,2O FÍa o deseirvolvimento de
coryetências ético-afestivas, sendo, ainda, algumas desenvolvidas simultansamÉúe
nalgumas dessas actividades.
Assim, no qlre se refere às coryetências cognitivas, oom base em metodologias
e 3gçu$ros diversificados, as actividades rettirada; permititam, nas palarras dos
respondeúes, exercitar o raciocínioo a memóri4 a atenção e conce'lrtizção e o
pensamento; desenvolver a leiturq a escrita e a sua interpretação, as capacidades de







commicação, argunentação,aimagitação eo se,lrtido çrftico. Possibilitarampesquisar,
seleccionar, organizar informação e tansformá-la em coúecimeúo; okn'ar, Í§Íâltz2Í
elperiências, projectos e criar hábitos e métodos de tabalho; mobilizar sahes pra
coryreender a realidade e paÍa abordar situações e problemas do quotidiano dos alunos;
adopar estrdégias adequadas à resolução de probtemas e à tomada de decisões.
possibilitaram também a ohervaçb, d recolha e registo de informação rcbre frctos
históricoq a sensibilizaçáo püa a impoÍtância dos valores culturai$ bm como a
tomada de con*iêncira da cultura e história local e nacional-
Segqndo Soares (2003) 'â históÍia oferece inrimeras possibilidades paÍa a
educaÉo Wa a cidadania te,ndo em consideração que as variáveis teryo e espaço
interagem paÍa a psrcepção de ideúidade, especialmente na coryreensão das rafues
culturais na significação do presente e na firndamedação do frIturo'(p.40)
Deste modo, é importante conhecer os aspectos fundamemais da nossa história e
da mssa cuhgra, pois como diz Afonso (2005) 
oosomos o restrftado duma história, ond€
se cruzaram (ainda crruam) raçag povos, cttlturas, religiões etc e isso teve (tem)
influência na sociedade que somos e na ideúidade cuhural (ou mrlticultural) Que
tercs." (p.13)
De gma maneira geral, as actividades desenvolvidas, possibilitaam nâo só a
aquisi@ de conhecimetros, rrnst também a sua rylicação em situações pr&icas e esta
articulação emre o saber e o sabsr- fuzey associada ao dese,lrvolvimetro de algum grau
de arúonomia, é condição essencial para que os alunos coryreendam a realidade e
*aprendam a conheced'.
Como diz o Relatório pilaaUnesco de Comissão Idemacional sobre Educação
para o século )O(t (1996) 'o Este tipo de aqreúizagem que visa não taÚo a aquisição
dgm reportório de saberes codificadosr mÍrs antes o domínio dos próprios instnrmeúos
do coúecimeúo, pode ser considerado simultaneamente conro um meio e como uma
finalidade da üda humatra'o (p.78) Como avleio porque se pretende que cada um,
aprenda a coryreender o mundo que o rcdeia pelo menos na mdida em que isso lhe é
necessário paÍa viv€r dignamente para dffinvolver as suas capacidades profissionais,
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púa comunicaÍ.'(ibidem) e como oofinalidade, porgre basado no $azq de
compreender, de coúecer, de descobnir",(ibidem) poderá vir a construir o seu projecto
de vida
No domínio das coryetências sosiais, para além de algumas actividades terem
sido orientadas para a interven@o crÍticq levando os aftrnos a imerpretar, reflectir e
debaÍertemas actuais, situações e problemas observados e vividos pelos alunos, a maior
parte dessas actividades seguudo os professores, estimulou a cooperação com os ortros
em tarefrs e projectos comuns, sendo conçretizadas através do relacionamento com o
otffo, da participação em actiüdades iúerpessoa§ em pres e de grupo, respeitmdo
norÍna.s, regras e ctitérios de actuação de convivência e de trabatho em vários contextos;
na manifesfsção do sentido da responsabilidade, da flexibilidade e de respeito pelo seu
trabalho e pelo dos orffos e ainda aüavés da comunicaçâo, discussão e defesa das zuas
ideias, dando espaço de iúervenção aos seus parceiros.
Estas ac.tividades desenvolvidas em pares, ou em gupo, lnomovendo o hahlho
colectivo, poderão de atguma forma favorecer o aperfeiçoamento da aúo-e$ima e da
aúo-confiança, propiciando o cooperativismo e o "alrender aviver oomos orÍtros."
De acordo com o Relatório pdÍa a unemo, já citado, "esta apre,ndizagem
re,prese,lrta, hoje em drq um dos maiores desa^fios da educação', (p. 83) temdo e,m couta
a violência e os corflitos que vêm marcando o mundo acfuat Deste modo, e segundo o
mesmo Relatório, se por rrm lado cabe à educação a tareâ de transmitir conhecimeúos,
por otüo lado, deverá levar os alunos a tomm conssiência da semelhança e da
interdependência ente os seres humanos, proporcionando a descoberta do orÍro e a
participação em projetos eomuns, pois *quando se habalha em conjutro sobre
projectos motivadores e fora do húitual, as diferenças e até os conflitos imerindividuais
tendem a esbater-se chegando a desaparecer nalguns casos." (ibid. p. 35)
Em vinte actividadeq foram tidos em conta valores éticos e cfuicos tais como a
liberdade,asolidariedade,orespeito,atolerânciaaparticipaq,ãoeresponsabilidade,
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contribuindo para o desenvolvimento de coryetências ético- afectivas, uma dimensão
essencial, no quadro de educação para a cidadania
Como dizrlm Brazelton e Greenspan (2003) 'As relações emocionais afesti\Es
são as bases primfoias mais importantes para o desenvolvimemo intelestual e social"
(p.28) e pdra além de ensinarem a criança a comunicar e a Fnsar, spsinam-aa a gostaÍ
mais de si e dos orúros, a desenvolver relações interpessoais e empeohar-se mais na
resohrção de conflitog a sentir-se mais calma s mais satisfeitq quer na escola, quer nas
diferentes circunstâncias da vida
Os mesmos autores (2003) referem ainda que "quando existem relações sólidas,
eryáticas e afestivas, as crianças aprendem a ser afectuosas e solidfrias e acabam por
comunicar os seus sentimentos, reflectir nos seus própnos desejos e desenvolver o seu
relacionamento comas orffas crianças e com os aduhos" @.29)
Deste modoo pder-se-á dizer que o mundo dos afectos será aquele que melhor
poderá serr/ir as crianças n4s suas aprendizagerur e no seu desenvolvimento, cabendo
essa tarefa a todos nóq à famfliq à sociedade em geral e à escola em particular, pois
coIID diz Paúrício (1996) oâ escola como templo de aprendizagem autêntica que lhe
curyre ser, deve ser um espaço de felicidade para as crianças e os jovens que nela
passam uma parte louga e importante da sua vida" @.72)
O quadro seguinte, mosEa-nos as metodologias utitizadas pelos profesores, no
desenvolvimeúo das actividades, de acordo com a respectira grelha de
análiselwtsgoÍtzÀqão.
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Quadno IX - Metodologias uülizadas
Metodologias f,'requência
Trabatho de grupo 53
Trabalho de pesquisa 22
Diálogo l5
Anrílise crftica 15
Trabalho de projecto 15
Debate 8
Role play/ Simulação de papéis 8
Oúras situações 58
Total t94
Neste quadro podemos obserrar a variedade de metodologias úilizadas pelos
professores respondentes, algumas delas em simultâneo em muitras das actividades que
foram desenvolüdas.
f,6 mais de metade das actividades, foi privilegiado o trabalho de grupo, que no
dizer dos inquiridos proporcionou a interajud4 a cooperação, a aúonomia, a
criatividade, a responsabilidade, a interacção e üvências pessoais, o respeito pelas
ideias e ritmo de trabalho dos orÍros, bem como a sua socialização.
O trabalho de pesquisa, foi outra metodologia tida em coda e,m vinte e duas
actividades, ra recolha de informação e aquisição de novos conkimentos sobne os
assuntos üatados, quer davés da observação, da euEevist4 da rulizagao de
experiências, gütr no recurso à internet.
Em quinze actividades foi utilizado o diálogo, oomo forma de desenvolvimetro
de coryetências de e>pressão, comunicação e argumedação.
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A análise crÍtica foi outra metodologia úiliz:rda em quinze actiúdades
obserr"adas e vividas pelos alunos e segundo as palanras dos inquiridos, possibilitaram
reflectir, coryreender e comentar situações relatfias àvalonzarfio da sra çalidade de
vida No entender de Afonso (2005) a ,rálise crftica lermite dese,lrvolver
competências de coryreensão e pnsamento cúico, ajudando os úrnos a imerpreüar, a
investigar, a reflectir, a opinar, a debater, a comentar e a criticar.- @. 23)
Também em quinze actividades, foi utilizado o trabalho de projecto em
actividades comuns e que e,lrvolveram a çonnrnidade escolar/local
Em oito actividades foi utilizado o debatg que de acordo com Afonso (2005)
'lermite desenvolver competê,ncias de análise, posicionamento pessoal, espfrito
argumentativo e crÍtico, capacidade de intervençôes ponderadas e ooülerurrais e ainda
atitudes de atenção e respeito pelos or.üos." (ibidem)
A metodologia Role play/Simulação de papérs, foi utiliuda em oito astividades,
na improvisação e dramatização de tentos. Segundo a meslna aúora esta metodologia
'lermite senth e coryreender os seúimentos e as razões de pssoas que tê,m vidas e
e:çeriências, poÍ vezes muito distantes de nós."(ibid.p.27)
Em mais de metade das actividades foram utilizadas 'ooutras situações" e nas
palanras dos professores respondentes, predominaram o tahlho individual e a pares, e
referiram ainda como orÍras metodologias, a leitrua orientadq o manusqmento de
materiais ahactivos, conzultas de documeúos e registos.
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Conclusão
Tendo em coúa o tipo de actividades desenvolvidas e relatadas pelos
professores respndentes, como mais significativas, par@e terem prevalecido duas
abordagems nroryaú7lrrÃo e desenvolvimedo rías mesmas.
Por um lado, foram-nos dadas a conhmer actividades que foram desenvolvidas
nlna perspectiva curricular, com maior incidência na^s áreas curriculres disciplinares
de Língua Portugrresa, tr(Aemática e Estudo do Meio, t€ndo coÍlo iÚelrreniente os
alunos e respectivos profesores.
Iryorta súünhar, que de acordo com o Documento Cbnicular Nacional do
Ensino Básico-Coryetências Essenciais, o domínio da Língua Poúugrresa, pra além de
ser decisivo no deenvolvimeúo individual do ahmo, permite o aseslto ao conhscimento
e ao relacionamento sosiú com efeitos no $rceslo escolar e profissional e no exercício
da cidadania A lv[atemática, articulando com outras áreas cuniculareq e§tá tamHm
associada à pesquisa, organizacfio da informação, àresolução de problemas e tomada de
decisõeq que de alguma forma, emiquecem a foÍmaçâo integral dos ahrnos,
couüibuindo paÍa o desenvolvimeuto da ar*onomia, rcsponsabilidade, aúo-confiança,
cooperaçáo e solidariedade. Do msmo modo, o Estudo do Meio, pmite segundo o
mesrno docgmeffo, a aquisição de coúecimedos, construídos a partir das vivências
dos ahrnos, daraarliza$Áo de expriências, da análise dos fenómenos que permitem uma
melhor coryreensão dos mesmos e conduzemauÍna intervenção crÍticado meio.
Por orúro lado e apesar do hor&io semanal prraa leccionação do programa e da
aplicação de prorms de af€riçâo aos alunos do 4 ano, no final do mo lectivo, foram
realizadas actividades, atgumas com a partioipaçilo da comrnidade escolar e local, em
torno de temáticas e questões de cidadania, relacionadas com datas comemoraÍivas, com
o respeito plo património, defesa do ambiente e manifestaÉc de solidariedade qre
não deorrendo directamente do currículo, rtão deixam de lhes estar associadas,
desenvolvendo nos alunos, paÍa além de coúecimetros, valores e ooryetências
71
conducentes à consciencrati?âqÁo cntica de proble,maq à participaç,ão e ide,lvenção
responsável, na resolução dos mesmos.
Com vista à operacionali-ação de todas estas actividades, foram tidas em corta
metodologias variadas, que permitiram aos ahrnos aprofrmdar o seúido e coryreensâo
dos conteúdos, temas e questões abordadas, bem oomo recut§os didáctico
pedagógicos, que estimularam a exploraçâo e a constnrção de saberes, a§sumindo
particular relevância, avilizaryAo do coryutadoÍo gw de acordo oom o RelaÍório para a
Unesco da Comissâo lfternacional sobre Edusação pam o século )O( (1990, abre ao
e,nsinoo novos camiúos na busca de informação, esbaÍe fronteims effie a educação'
altgaa difusão de saberes e frz surgir novos tipos de relacionameÚo.
Deste modoo as actividades referidas num e nouho ce,nário, possibilitaram o
desenvolvimeúo de coryetências cognitivas, sociais e ético - afectirms, decorreÚes da
aquisição e aplicação de coúecimeffo; do tabalho cooperaÍivo, dos hábitos e métodos
de estudon do relacionamento com os orúos, do desenvolvimento de projectos comun§,
do espirito çrÍtico sobre temas e questões da actualidade e de pr&icas oriemadas para o§
valores como a aúonomia, a responsabilidade, o respeito pelos orÍros, a prticipação, a
abertgra à diferençq a solidariedade e, a aquisição de todas estas competências em
convergência, são essenciais para o exercício da cidadania, um desiderato do Sistema
Educativo Português.
Cabe e1úão à escola, a responsabilidade desta tarefr g se durade muinos anos, fora
oriemada para fins instnrcionais, tem vindo nos últimos teryos a tomr mvo§ rutrx)§ e a
adopar novos processos de itrervenção pedagógica Para além de úaosmitir
coúecimentos, promovendo o dese,lrvolvimento qu€r nos domínios intelectual,
psicológico, social, afectivo e moral de todos os que por ela peÍpassam, aprece oo[lo
caryo de socialização, oferecendo aos seus actores, um conjunto de coryetências,
valores e atihrdes indispnsáveis à suavida social, afigurando-se-nos, deste modo, oomo
espaço de eárcação pffa,acidadania, um espaço de formação, no domÍnio do coúecer,
do saber-Êzer, do sabsÍ viver com os otÍúos, do saber-ser, ou seja um e§paço $rc
72
procrm a formação de crianças e jovens conscientes, çrÍticos e activos, de modo a
prepaú-los para a sua participaqão navida em comunidade'
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Anexos
Estamos arerilizan um esfirdo, no âmbito do Mestrado em Educação 'â Criança
em Diferentes Corúextos Educativos", paÍa o qual é fundamental a sua colaboÍação.
Neste sentido, pedimos-lhe que preencha a seguinte grelha indicando dez actividades













Grelha de análise/ categofização: Relaçâo das actividades desenvolvidas com temas e 
questões de cidadania
























Permitiu aos alunos perceba alguns orros
slimenhre§ e o§ sqrs reflcr(os oa súde e






Pos§ibilitou o conEcto com monumento§
relacionados com o pssado nacionnl.x2 Eshrdo a Vila
de
a cooperação ente a escola,
as âmflias e a comunidade local e a
de valores cultuÍais.
x3 S. Martiúo
Sensibilizaflo para or maleflcios e
perigos do consrmo de taboco e pÍomoÉo
de hÁbitos de vida saudável.
x4 Dia do nâofirmador
x
'Porçe o material era atmctivo e de frcil
manuseameúo, &cilitou o
desenvolvimento do sentido do núD€ro e a




to do s@tido de
número
x
Ajudou os alunos a desenvolv€r métodos





Para além da compreensâo e assimilaçâo
de conteúdos do Esnrdo do Meiq permitiu
o dssenvolvimeúo de um comporbmeúo
responsável e o reryeiúo pelas idsias dos
colegos.
x7 Sistema Solar
Possibilitou o coúcto com realidades de
vida difereiles das çe os aluros




Dapertou as criaoças e oe pis pra as
potoncialidades dos livms, para o prazer





§ensibilizaçEo dos alunos e comunidade
local, para o respeito pola naoreza e a
necessidado de a pr6ervú.
x10 Die Mundial da
Floresta
a(,
Grelha de análise/categorização: Retação das actividades desenvolvidas com temas e questões de cidadania
























A experimentaçâo e a utilizaflo de
rectnos e equipamentos de lúoratório,
serviÍao para motirmr os alunos pra a
importância das ciências e estrutrraÍ
hábitos e m(rtodos de Eabalho.
xll Ensinoexperimeml
das ciências
Aerticipçâo om evemos de cariz
solidário (internacional) desperta nos
alunos a sua consciê,ncia clvie o a
valorização da sua qualidade de vida.
xt2 As escolascorÍem por
Moçambique
x
Os desafios matemáticos de caúcier
lúdico, contribuem pra a resolução de
situações práticas da üda.13
Quebra-ca@s
(Matsmática)
Proporcionou aos alunos uma aoçEo real
da imporÉncia da história e cultra
nacionaiq quando associada ao setrtido
crftico e à necessidade de participar






Para além da aquisiSo de coúecimentos
dssp€rtou psra a consciência da culüra e
hisória nacionais.
x15 ao Paço Ducal ecaselo de Vila
A participa$o direcra das Êmllias s€ne
como estlmulo paÍB a aguisiçao de hábitos
e gosto pela leiara e poderá fincionar




O ormprimento de regras definidas
aúavés da participaçao activa dos alunos
poderá servir de esdmulo à assun$o de
responsabilidades e auto-contolo dos
compoÍbmemos o uitdes.
xt7 Regras da sala
de aulas
Proporcionou um maior conhecimento da
cultura local.xTomeio do jogo
da mÂlha
18
D€dmistiffcou, p€raúe os aluaos e
Êmllias alguns receios ac€rca de partilha





Grelha de análise/catqorização: Relação das actividades desenvoMdas com temas e questões de cidadania

























Foi a primeira experiência dos alunos num
processo de avaliaçâo diferente. O
coúecimeÍto de regras, objectivos e
metodologias do processo, servirá como
prepmçâo para acontecimentos similares







Permitiu aos alunos o conbcto direclo




vaca e a galinha
Permitiu aos alunos recoúecer e aplicar
normas de higiene alimentar e recoúecer
errros alimentares, atavés ala análise de
nodcias.
x» Dia mundial da
alimenEção
Permitiu aos alunos desenvolverr o úlculo
mental recorrendo a um matorial amctiyo
e ücil de manusear.
x23 Vamosrabalhar com o
colar de conüas
x
Permitiu aos alunos ver os números como
objeúos sobre uma linha de conngem e







Permitiu aos alunos calcular mentalmente
e considerar e$e cáIculo como o primeiro





x Permfiu aos alunos pesquisar eseleccionar informaÉo aEavés da Internet.26 Diada Europo
x
Permitiu aos alunos utilizar a leituÍa como
instrumento do aprendizagem,
divertimento e prazer.
27 Hora da leinra
x Permitiu aos alunos conüver com a oscÍitae a leiüra, com a participaçEo de todos.28 Teúo colectivo'A primavera"
Permitiu aos alunos associar a escrib a
'me siüraçâo de prazerr num espkito de







Grelha de análisdcategorizaçilo: Relaçâo das actividades desenvolvidas com úemas e questões de cidadania
























Permitiu aos alunos relacionar-se
com a realidade próximq partindo
de observação direca associadÂ à
recolha de informaçEo aúavés de
entrwistas (téúaicas e instrumentog
tadicionais e modonos
xAagriculura nomeioloel30
domínio e da leitum.
O sucesso escolar o a integração
social depondem do inteÍe§§e ex31 A leitura na aula(motivação)
x
A impordncia de seleccionar,
primeho, textos de acordo com as
vivências e realidades do dia a dia
da criança e progressivamemte
outos mais afrsdos do seu
cone)úo §iür8cioml..






Cabe ao sluno a auto-regulaÉo da
sua aprendizagem" tendo um papel
activo om todo o prooes§o.






dia a dia são essencialmente
cálculos de osimativa e de cáJculoCálculo mental34
x
É uma actividade na qual o aluno se
envolve num processo de reflexão e
hti o desenvolvimento das













É uma situaÉo pedagógica
interactiva e multidisciplinar,







É uma sinração pdagógica
iúeractiva e multidisciplinar, e que
eurplica algunr fenómonos que os
alunos obseÍvam com alguma





Grelha de análise/catqorização: Relação das actividades desenvolvidas com temas e questões de cidadania
























Permite a liberdade de criação
ardstica, pensamento criativo e
capcidade de imaginação.
x39 Phnrra (EryÍessãoPlástica)
É ume actividade globalizadorq na
medida em çe contempla as
dimensõos plástica, sonorq da





capacidado de expressão oral, as
de convivência ...
4l Ojogo do sber
x
Exerciua memória üsual e
auditiva e desenvolve a oapcidade












imporhÍte I interajuda e o





Desenvolve a lirguagem escrih o
vinulização da escrita corÍ€c@ da§45 Escrita sem €rÍos
x
Desenvolve a iniciativa e o esplrito
crítico, assim como o poder de
sÍnteso.
46 Posquisa na Intstret
x Permite aferir compe6ncias esaberes adquiridos.47
Fiúa de
consolidação de





x Egtimula o sentido rÍtnico e eúrcao ouvido musical.Músioa no ar49
Permfte dese,nvolvsr a exprrwsâo




Grelha de análise/categorização: Relação das actividades desenvotvidas com temas e questões de cidadania

























Com este tipo de acÍividade os
alunos conseguem desinibir-se e
ecrprimir-se com mais frcilidade e
empenho.
x51 Dramatizaçâo dotexto *A DoDa
Florinda"
Dffp€rtou os alunos pam a





Despertou paÍa o respeito e
aceihçâo da difer€nça.xmenina do
silêncio e da
53
além do oonEcto ontre povos




Para além da recolha de iufrrmago
com recurso à internet
dessnvolveram-se actividad$ om
gnrpo, rogpeihndo noÍma§, regras,
critérios de as'nração, de
conüvência.
x55 Pesquisr sobro osastros
x
Partiu-so de 6cos de iateresse dos
alunog o que levou a uoo






Sensibilizou os alunos pÍa a
aceiuçâo das difer€ngas dos outros
e discutiram-se valores, apelando à
mudança de comportÀmentos e





bnanca e o monino
pre6"
e
na acüvidade e a importância da
cooperação c/ prceiros nax58 Tfito a pares
x
Pela utilidade e necê$§idade no dia
a dia e pelo intoesse e motivaÉo





§ensibilizou os alunos pora a
imporáncia da água e psra a gesgo






Grelha de anátise/categorização: Relaçâo das actividades desenvolvidas com temas e questões de cidadania

























Sensibilizou para os maleflcios do
ubaco e promoçâo de htlbitos
saudáveis que impliquem a






desenvolümeúo do sentido do
númerq raciocínio e cáIculo
mental.
62 Cálculo mental
PÍomoveu o coDtasto com outÍa














Envolvimento da frmília na vida
escolar, criar hlbitos de leiEra e
assumir o papel de ouvinto atsnto.
x66
Participção dos
pais na semana da
leituna
Compreensão, aceitação e respeito







Facultou um ospaço de
€nt€rdimenb cooperação, diáIogo e
solidariedade e a tomada de
consciência do bem e do rnal..
x68 Fábula'Oldotolerante"
x
Pesquisa e selecflo de infornaSo
arravés ds internet, esclarecendo
duúdas dos alunos.
69 Dia da Europa
x
Twe um s€ntido prático, baseado
na rosoluSo de problemas do
quotidiano o permitiu o




Grelha de análise/catqorização: Retação das actiüdades desenvolvidas com temas e questões de cidadania

























x Domlnio da escrita de formacorÍ€út e das ideias.7l Composiçâoesqita
Relacionsmeúo inter-activo dos
alunos no trabalho a FÍes e
responsabilizaçâo pelo seu próprio





Para além do sentido prático, da
actiüdade, houve lugar à discussEo
de ideias e dscoberhs dando






pes.soas de outra culirra e llngua e o
compaúeirismo com alunos dex74 Intercâmbio com
alunos espenhóis
x
Permitiu o acesso a todos os alunos
da ttrmaà ht€rnet e manuseamerto
do computador na pesquisa de
informação.
75 Dia da Europa
Des€nvolvimeúto da criatividade e
capcidade de improvisaçâo de





Recoúecimento da úilidade dae





gualidade dos programas de
Elovisão e os que dwem ou nâox78 Comunicação omle essih
Lwou og alunos a descrsver
situaçôes em que teve de tomaÍ
decisões, comenbr decisões
tomadas e tomar consciência de
siiuç0es em que precedeu bem ou
mâI.
x79 A lib€rdade
Despsrtou nas cfianças o respeito
pelas difaenças o possibilitou uma
experiência pouco comum no







Grelha de análisdcategorização: Relaçâo das actividades desenvolvidas com temas e questões de cidadania


























Aporb para o dessnvolvimento de
competências no âmbito da
er.plicação de alguns fenómenos




MotivaSo dos alunos para o ensino
experimenhl das ciências e
explicaçEo de alguns fenómenos







Permitiu a realizago de






Recoúecer a importância dos
Êctores que influenciam a úda dos












Foi interessante pola novidade e
pelo racioclnio dese,nvolvidq







Desenvolve o pensamento, é
motivaote e al€re quando orrge a









populaÉo em geral pra a
necessidade de preservar a natuÍoza88
Projecto'De
olhos na floresb"
história na iuternet, os conceitos




que o o que
sipiffcativo em ele e combatea
timidea quando so lê pra a tumra ox90 Otero livre

















lf Dsignação Proftssorme alunos
xx xDiaMundial da
Alimentaçto x1
x xxx x2 Visia de Estudo aVila
xxx3 S. Martinho












xx xxxl0 DiaMundial daFloÍesta








x xx xxl5 ao Paçocastelo Ilucal eds Vila
xxt6 Semanada leibra x
xxxt7 Regms da mla deaulas




Grelha de análise/categorizaçâo: Intenenientes, recunos utilizados e duração das actividades



















xx x20 pr€paragão paÍa
as provas de
xx xx x2l Quinta- Avaca e
da
xxx xDiamundial da x22




x xx25 diúeirq podeusar plavras
xx x xx26 Dia da Europa
x xxtlora da leiürra x27
xx28 Tex8o colectivo'A primavera' x




meio local x x30













































xxx4l Ojogo do sabo
x xx42 Preenchimeúo dee§paços
xx43 Te$e de momóriaauditiva x
xxM Matemática a x
x xx45 Escrita sem €rros










xx49 Música no ar x
x x50 Dramatização de
um ootrto x
Grelha de análise/catqorização: Intervenientes, recursos utilizados e duração das actividades





































x xx58 Texto I p6r€s






xxx xx6t Dia do nãofumsdor
x xx62 Cálculo mengl
xxxx63 escolar c/ alunos




Grelha de análise/categorização: Interyenientes, recursos utilizados e duração das actividades






































xxx74 Intscâmbio oomalunos ospanhóis




x xx77 0s sercs vivos doambiente próximo
(plantas)
xxx78 Comunicaçâo orale escriE
xxx79 A lib€rdade
\ç,(,r
Grelha de análise/categorizaçâo: Intenenientes, recunos utilizados e duraçâo das actividades






















x xx8l Flutuaçâo emllquidos
xxDissoluSo em
lÍquidos x82
x xx83 §ementesgerminaçâo e
cresciEento
















x xxxxIE Projecto'Deolhos na floresta"
xxx89 Hisória'Afloresta zangada"
(dramatizaÉo)
x xx90 Otexto lirne
\o
o\















xxI Dia Mundial da
x2 Visia de Eshrdo aVilo xx3 S. Martinho





x6 Vamos aprender aestudar
xxSistema SolaÍ7
xx8 Hi§tóri8 "PedrolúalasaÍtes"
x9 §emana da leiura
x10 Dia Mundial daFloresta
xxxxll experimeml das
citncias
x xxt2 As oscolas corÍemMogmbique
xxxl3 Quebm-e@s
xxt4 "As 7 maÍaYilhas
dE
x xl5 ao Paço Ducal e
castelo de Vila
xt6 Semans da leitra x





























QuiÍta- Avaca e x2t
xxDiamundial da22
xx23 como colardeVamos







xx27 Hora da leitura
x28 Toúo colectivo
xxx29 pares -'Se eu
um
x x30 A agricultura nomeio local x
3l A leifrra na aula x
x32











































x43 Teste do memóriaauditim
x xxx4 À[ateeática a






































x x53 menino do
silêncio e da
xx54 lnterdmbio comalunos espatrhóis
x x5) Pesquisar sobre
os estros
x








x xTsrúo a paÍes58









































x69 Diada Europa x
xx70 O dinhsiro
x7l ComposiçâoescriE
x x72 Exercícioortogúfico a
psres









x77 Oe s€res vivos doambiere próximo
Glaobs)
x x78 ConunicaçEo oral
e escrita
x x79 A liberdade
a





















x x8l FlutroÉo €rnlÍquidos



























x x90 O texto lilÍe x
o
t\)



























xx xDia Mundial daAlimentaflo xI
xxx2 Visib de Bstudo aVila Viçosa
xx3 S. MaÍthho








xx7 Sisema §olar x
xx8 História "PedÍoIrlslasÍE§"
x xx9 §emanada leitrlra
xxx xl0 DiaMundial daFloresE
x xx xexperimental das
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